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SENADO F'EDERAL 

ATA DA 106.a SESSÃO 
EM 18 DE AGOSTO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESIO~NCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberta Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Brito - José Lin­
doso - José Esteves - Renato 
Franco - Alexandre Costa -
Clodomir M11let - José Sarney -
Petrônia Portella - Helvíctio Nu­
nes - Virgílio Távora - Wal­
ctemar Alcântara - Wilson Gon­
çalves - João Cleofas - Arnon 
de Mello - Luiz Ca.valcanti -
Augusto Franco - Lourival Bap­
tista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Llndenberg- Paulo Tôrres 
- Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - Franco Montara -
Emival Caiado - Fernando Cor­
rêa - Filinto MüHer - Mattos 
Leão - Ney Braga - Daniel 
Krieger- Guido Mondin - Tar­
so Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente, 

J! lldo o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MEi\'SAGE'iS 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

N.0 182171 (n.• 297/71, na origem), 
de 17 do corrente, agradecendo a re­
messa de autógrafos do Decreto Le­
gislativo n.O 56, de 1971, que aprova 
o texto do Decreto-lei n.0 1.179, de 
6-7-71; . 

N.0 183171 (n.O 298/71, na origem), 
de 17 do corrente, agradecendo a re­
messa de autógrafos do Decreto Le­
gislativo n.0 57, de 1971, que aprova 
o texto do Decreto-lei n.O 1.180, de 
6-7C7i. 

OFICIO 

DO SR. MINISTRO DOS 
TRANSPORTES 

(N.• 369/GM, de 2 do corrente, co­
municando o lançamento do navio 
cargueiro Olinda, em solenidade rea­
lizada no dia 23 de julho, no Estalei­
ro Mauá, Niterói, Rio de Janeiro. 

PARECERES 

PARECERES 
N.• 341, 342, 343 e 344, de 1971 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 38, de 1971 (n.0 12'2-B/71, 
na Casa de origem), que regula a 
aquisição de imóvel rural por es­
trangeiro residente no País ou 
pessoa jurídica estrangeira auto­
rizada a funcionar no Brasil, e dá 
outras providências. 

PARECER N.O 3U 

da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Antônio Carlos 
A matéria constante do presente 

projeto de lei, de iniciativa do Exce­
ltntíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, tem sido objeto da preocupa~ 
ção do Poder Público a partir da Lei 
n.O 2. 597, de 12 de setembro de 1955, 
que dispõe sôbre zonas indispensáveis 
à defesa do País, e dá outras provi­
dências. 

Os artigos 9.0 e 10 dessa Lei estabe-
lecem: 

"Art. 9.0 - As transações de ter­
ras contidas na zona definida nO 
art. 2.0 (150 km), tais como alie­
nações, transferência por enfiteu­
se, anticrese, usufruto e transmis­
são de posse a estrangeiros, de­
pendem de autorização prévia do 
Conselho de Segurança Nacional. 
Parágrafo único - Os notários, 
escrivães e os oficiais de registro 
de imóveis são obrigados a comu­
nicar a transação de que trata 
êste artigo ao Conselho de Segu­
rança Nacional dentro de 30 (trin­
ta) dias seguintes ao da lavratura 
do ato, salvo quando se tratar de 
terrenos urbanos destinados à 
edlfica.ção ou se o adquirente fôr 
brasileiro. 
Art. 10 - Se em qualquer Muni­
cípio a aquisição de terras por es­
trangeiros atingir a um têrço da 
respectiva área denegará o Con­
selho de Segurança Nacional no­
vas autorizações e solicitará, sob 
pena de responsabilidade, aos no­
tários a suspensão de novas escrl-
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turas e aos oficiais de registros 
públicos a cessação de transcri­
ções. 

§ 1.0 - Só a brasileiro será con­
sentido possuir terras em qual­
quer Município integrado parcial 
ou totalmente na faixa de fron­
teira, cuja área iguale a um têrço 
da respectiva superfície. Atingido 
tal limite nenhuma aquisição po­
derá ser processada sem que seja 
ouvido o Conselho de Segurança 
Nacional, sob pena de responsa­
bilidade dos notários e oficiais de 
registro de imóveis. 

§ 2.0 - São respeitados os direitos 
dos brasileiros já proprietários de 
áreas que ultrapassem o limite fi­
xado neste artigo. Os notários e 
oficiais de registro de imóveis in-

... formarão ao Conselho de Segu­
rança Nacional, no prazo máxi­
mo de três anos, sôbre os mencio­
nados proprietários e as áreas que 
já possuem em cada Município da 
mesma faixa. ·• 

Tais preceitos, toduvia, dizem, sO­
mente, respeito a áreas localizadas na 
chamada zona indispensável à defesa 
do Pais, faixa interna de 150 km de 
largura, paralela à linha divisória do 
Território Nacional, cuja demarcaçáo 
é· da competência da Uniáo (Lei n.o 
2.597, de 12 de setembro de 1955, art. 
2:0). 

No início dos anos 60, uma série de 
fatos relacionados com aquisições de 
grandes áreas de terras, por pessoas 
físicas e jurídicas estrangeiras, pro­
vocou denúncias na imprensa e em 
outros veículos de informação, daí re­
sultando duas iniciativas de larga re­
percussão: na Câmara dos Deputados 
foi constituída, pela Resolução n.0 31 
de 1967, Comissão Parlamentar de In~ 

Tiragem: 15.000 exemplares 

quérito, cuja parte conclusiva apre­
sentou as seguintes sugestões: 

''Já diversas medidas concretas 
foram tomadas pelo Poder Exe­
cutivo para enfrentar o grave 
problema durante o curso da CPI. 
Foi divulgado, inclusive pela im­
prensa, projeto de lei, sendo 
enviado ao Congresso pelo Poder 
Executivo, que restringe a estran­
geiros residentes no País a com­
pra de propriedades rurais, além 
de dar outras providências inclu­
sive na parte referente às impli­
cações quanto à segurança na­
cional. 

Outras providências são. porém, 
julgadas necessárias face ao apu­
rado que apresentamos aos Se­
nhores Deputados, para caso me­
reçam aprovação sejam adotadas 
de maneira mais conveniente. 

Assim, podemos enumerar: 

a) Desapropriação das terras per­
tencentes à firma Arruda Pinto, 
no Município de Itaituba, no tre­
cho compreendido entre as loca­
lidades de São Luís e Pimental, 
a fim de liberar a região do Alto 
Tapajós. 

b) Nova redação ao Código Civil 
Brasileiro, referente ao art. 134, 
§ 2.0 , de modo a tornar obriga­
tória a escritura pública nos con­
tratos constitutivos ou translati­
vos de direitos reais sôbre imó­
veis rurais, seja qual fôr o seu 
valor. 

c) Consolidaçáo de tôda a legis­
lação existente sôbre terra no 
Brasíl, de modo a reunir em um 
conjunto harmônico de princípios 
e dispositivos legais tudo o que 
concerne ao prPbl~~a de terras. 

evitando dêste modo mandamen­
tos conflitantes e anacrônicos. 
d) Nova redação à Lei n.0 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, que 
dispõe sôbre o Estatuto da Terra, 
de modo a tornar mais efetiva e 
coordenada a acão do IBRA e· 
INDA no que tá.nge à política 
agrária. 

e) Projeto de lei p e I o qual se 
obrigue a cada Município a ter 
sua planta cadastral. 

f) Apuração da vericidade da 
denúncia feita pelo Senhor Robin 
Hollie Mac Clown, quanto à que-

. bra do acôrdo internacional pelo 
Embaixador brasileiro em Wash­
ington, Embaixador Vasco Leitão 
da Cunha, para favorecer a firma 
Georgia Pacific e, caso a mesma 
nãO seja comprovada, apuração 
dos motivos· que levaram o refe­
rido cidadão a faze. denúncia de 
tal gravidade." (Diário do Con­
gresso Nacional de 12-6-70 -
Suplemento à Seção 1.8 , pág. 9.) 

O Poder Executivo, por seu turno, 
na esfera do Ministério da Justiça, 
criou, pela Portaria número 416, de 
24-11-67, uma Comissão Especial para 
investigar as aquisições de terra no 
interior do País por pessoas naturais 
ou juridicas estrangeiras. 

Sem dúvida, o resultado de tais in­
vestigações insp:rou a elaborac;ão e o 
envio ao Congresso Nacional do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 134, de 1968 
(n.0 1.562-B/68, na Casa de origem), 
que dispunha sôbre aquisição de· pro­

. priedade rural por estrangeiros. 
A matéria já tinh·a sido objeto de 

outra proposição de ordem parlamen­
tar - Emenda Constitucional - ob­
jetivando solução drástica que, afinal, 
foi recusada. 
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Tendo participado da Comissão 
Mista, que deu parecer a tal emenda, 
tive oportunidade de lembrar que a 
constituição de 1967, então em vigor, 
sem as alterações promovidas pela 
Emenda Constitucional n.0 1, de 17 
de outubro de 1969, assegurava, no 
art. 150. aos brasileiros e estrangeiros 
residentes no País, entre o~ direitos 
e garantias individuais, o da proprie­
dade. E a questão que inspirara a 
apresentação da Emenda dizia respei­
to, bàsjcamente, à aquisição de áreas 
rurais, no território brasileiro, por 
pessoas físicas ou jurídicas, estran­
geiras não residentes ou não autori­
zados a funcionar no País. A regra 
do art. 150 da Constituição de 1967 
foi repetida no art. 153 da Emenda 
Constitucional n.0 1. 

O Projeto de Lei n.0 134, de 1968, 
foi aprovado na Câmara sem altera­
cães. No Senado, a matéria sofreu 
álterações profundas, através da acei­
tação pelo Plenário de 23 emendas. 

O Presidente da República apôs 
veto total à proposição, conforme co­
municação ao Congresso, através da 
Mensagem n.o 825. de 6 de dezembro 
de 1968. 

Decretado o recesso parlamentar 
pelo Ato Institucional n.O 5, de 13 de 
dezembro de 1968, o veto não foi apre­
ciado, tendo s~dp, nos têrmos do § 1.0 
do art. 2.0 desse mesmo Ato, inte­
gralmente mantido pelo Decreto-lei 
n. 0 618, de 10 de junho de 1969. 

Antes, porém, já no decorrer do 
recesso, o Presidente da República 
baixou o Ato Complementar n.0 45, 
de 30 de janeiro de 1969, determinan­
do que a aquisição de propriedade 
rural no território nacional sõmente 
poderá ser feita por brasileiro ou es~ 
trangeiro residente no País. O tdito 
dispõe ainda sóbre os casos de trans~ 
missão causa mortis, para excluí-los 
da regra geral; sõbre o conceito de 
estrangeiro residente no País e de­
termina que lei especial estabelecerá 
as condições, restrições, limJtações ~ 
demais exigências a que ficará sujei­
ta a aquisição de imóvel rural por 
·pessoa estrangeira natural ou jurí~ 
dica. tendo em vista a defesa da in~ 
tegridade do território nacional, a 
segurança do Estado e a justa distri~ 
bulção de propr!edade. 

A 10 de março do mesmo ano, o 
Poder Executivo baixou, nos têrmos 
do § L0 do art. 2.0 do Ato Instituciow 
na! n.O 5, de 13 de dezembro de 1968, 
o Decreto-lei n. 0 494, regulamentando 
o Ato Complementar n.0 45, acima 
referido. Sua redação repete ipsis 
litteris a redação original do já ci­
tado Projeto de Lei da Câmara n.0 

134, de 1968. esse diploma legal não 
foi regulamentado. 

o Poder Executivo, entretanto, bai­
xou, em lO de outubro do mesmo ano 
de 1969, o Decreto-lei n.O 924, que 
exclui dos dispositivos do necreOO-lei 
n.0 494 as aquisições de áreas. ruraís 

necessárias a empreendimentos indus­
triais, considerados de interêsse para 
a economia nacional, cujos projetos 
tenham sido aprovados pelos órgãos 
competentes. 

Era essa, do ponto de vista legal, 
a situação quando, pela Mensagem 
n.0 165, de 4 de junho de 1971, o Ex­
celentissimo Senhor Presidente da 
República, nos têrmos do art. 51, da 
Constituição, encaminhou ao Con­
gresso Nacional, acompanhado de 
exposição de motivos dos senhores 
Ministros de Estado da Justi<:ra, da 
Agricultura e do Secretário-Geral do 
Conselho de Segurança Nacional o 
presente projeto de lei. 
. Em seus 18 artigos, o projeto esta­

belece: 
1) o estrangeiro residente no País e 

a pessoa jurídica estrc.ngeira autori­
zada a funcionar no Brasil só pode~ 
rão adquirir imóvel rural na forma 
nêle estabelecida (artigo 1.0 caput); 

2) o regime estabelecido no projeto 
estende~se à pessoa jurídica brasilei­
ra da qual participam, a qualquer 
título, pessoas físicas 0.1 jurídicas es­
trangeiras, desde que tenham essas a 
maioria de capital social daquela e 
residam ou tenham sede no exterior 
< § 1.0 do art. 1.0 ); 

3) as restrições do projeto não se 
aplicam aos casos de transmissão 
causa mortis ( ~ 2.0 do art. 1.0 ); 

4) ao estrangeiro que pretenda emi­
grar para o Brasil é facultado cele­
brar, ainda em seu país de origem, 
compromisso de compra e venda de 
imóvel rural, desde que dentro de 3 
anos, contados da data do contrato, 
venha fixar domicílio no Brasil e ex­
plorar o imóvel r art. 2.0 , caput); 

5) o descumprimento de qualquer 
das condições acima enumeradas por 
parte do compromissário comprador 
tornarão absolutamente ineficaz o 
compromisso, sendo-lhe defeso adqui­
rir, por qualquer modo, a propriedade 
do imóvel r§ 1.0 do art. 2.0 ); 

6) cabC:rá, na hipótese, ao promi­
tente vendedor propor ação para de­
clarar a ineficácia do comnromisso, 
estando desobrigado de re .... ·· 1tuir as 
importâncias que receber do compro­
missário comprador(§ 2. 0 do art. 2.0

); 

7) não excederá a 50 módulos de 
exploração inedefinida em área con­
tínua e descontínua o imóvel rural ad­
quirido por pessoa física estrangeira 
{art. 3.0, caput); 

8) se a área não fôr superior a 3 
módulos será livre a aquisição, inde­
pendendo de qualquer autorização ou 
licença, ressalvadas as exigências 
gerais determinadas em lei ( § 1. 0 do 
art. 3.0 ): 

9) o Poder Executivo baixará nor­
mas para aquisição de área compre­
endida entre 3 e 50 módulos de explo­
ração índefinida· (-§ 2.0 do art. 3.0 ); 

10) ouvido o Conselho de Segurança 
Nacional, o Presidente da República· 
poderá aumentar o llmlte de 50 mó­
dulos de exploração ( § 3.0 do art. 3.0); 

11) nos loteamentos rurais, efetua­
dos por emprêsas particulares de colo­
nização, a aquisição e ocupação de, 
no mínimo, 30% da área total serão 
feitas obrigatàriamente por brasileiro 
(art. 4.0 ); 

12) as pessoas jurídicas estrangeiras 
referidas no art. 1.0 do projeto só po~ 
derão adquirir imóveis rurais destina­
dos à implanta~ão de projetos agrí­
colas, pecuários, industriais ou de 
colonizacão yjnculados aos seus ob­
jetivos estatutários (art. 5.o- caput); 

13) tais projetos deverão ser apro­
vados peJo Ministério da Agricultura, 
ouvido o órgão federal competente de 
desenvolvimento regional na respecti­
va área f§ 1.0 do art. 5.0); 

14) o Ministério da Indústria e do 
Comércio será ouvjdo sôbre os pro­
jetos de carãter industria~ (§ 2.0 do 
art. 5. 0 }; 

15) as ações das sociedades anôni­
mas que se dediquem a loteamento 
rural, explorem diretamente áreas 
rurais ou sejam proprietários de imó­
veis rurais não vinculados às suas ati­
vidades estatutárias adotar1.o, obrl­
gatóríamente, a forma nominativa 
<art. 6.0 ); 

161 denenderá do assentimento pré­
vio da Secretaria~Gera1 do Conselho 
de Segurança Nacional a aquisicão 
de imóvel, por pessoa estrangeira 
física ou jurídica, situado em área 
considerada indispensável à Seguran­
ça NacjonaJ f art. 7.0); 

17) a escritura pública será da es­
sência do título na aquisição derivada 
de imóvel rural por pessoa estran­
geira, física ou jurídica (art. 8.0 ); 

18) constará, obrigatOriamente, da 
escritura relativa à aquisição de área 
rural, por pessoa física estrangeira, 
menção do documento de identidade 
do adquirente, prova de fixação per­
manente no Território Naclonal e, 
quando fôr o caso, autorização do ór~ 
gáo competente ou assent1mento 
prévio da Secretaria~Geral do Conse­
lho de Segurança Nacional (art. 9.0 1; 

19) tratando-se de pessoa jurídica 
estrangeira, constará da escritura a 
transcrição do ato que concedeu a au­
torização para a aquisição da área 
rural, bem como os documentos com­
probatórios de sua constituição e de 
licença para seu funcionamento no 
Brasil (parágrafo ·único do art. 9.0); 

20) os cartórios de registro de imó­
veis manterão cadastro especial em 
livro auxiliar das aquisições de terra.s 
rurais por pessoas estrangeiras tísicas 
e jurídicas, do qual constará: menção 
do documento de identidadf das par­
tes· contratantes ou dos respectivos 
atos de constituição, se pessoa jurf­
ctica; memorial descritivo do imóvel 
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com área, características, limites e 
co_nf_rontações; e documento da auto­
rização do órgão competente, quando 
fõr o caso (art. 10); 

21) os cartórios de registro de imó­
veis remeterão, trimestralmente, sob 
pena de perda do cargo, à Correge­
doria da Justiça doo Estados a que 
estiverem subordinados e ao Ministé­
rio da Agricultura, relação das aqui­
sições de áreas rurais por pessoas es­
trangeiras, da qual constem os ele­
mentos acima referidos (art. 11, 
caput); 

22) quando se tratar de imóvel si­
tuado em área indispensâ.vel à segu­
rança nacional, deverão ser remetidos 
também à Secretaria do Conselho 
de Segurança Nacional tais elementos 
(parágrafo único do art. 11): 

23) não poderá ultrapassar a 1/4 da 
superfície do Município, onde se situe, 
a soma. das áreas rurais pertencentes 
a pessoas estrangeiras (art. 12 -
caput); 

24) dessas restrições fica excluída a 
aquisição de área rural inferior a 50 
módulos de exploração indefinida, 
quando ttverem sido objeto de promes­
sa de compra e venda, de cessão ou de 
promessa de cessão mediante escritu­
ra pública ou escritura particular de­
vidamente averbada no registro com­
p-etente, em data anterior a 10 de mar­
ço de 1969; e quando o adquirente ti­
ver filho brasileiro ou casou com pes­
soa brasileira sob regime de comunhão 
cte bens ( § 1.0 do art. 12); 

25) pessoas estrangeífa.s da mesma 
nacionalidade não poderão ser pro­
prietárias de mais de 40% do limite 
correspondente a 1/4 da superfície dos 
Municípios onde se situem os imóveis 
rurais(§ 2.0 do art. 12); 

26) o Presidente da República, no 
entanto, mediante decreto, poderá au ... 
torizar a aquisição além dêsses limi­
tes, quando se tratar de imóvel rur~l 
vinculado a projetos julgados priorita­
rios, em face dos planos de desenvol ... 
vimento do País (§ 3.0 do art. 12); 

27) ao art. 60 da Lei n.0 4. 504, de 30 
'{{e novembro de 1964, é dada nova re­
dação para o fim de, após a expressão 
"pes.soas físicas" incluir-se "nacional 
ou estrangeiras residentes ou domici­
liadas no Brasil ou jurídicas constituí­
das e sediadas no País", e excluir-se as 
expressões "e jurídicas de direito pri­
vado" (art. 13); 

28) salvo nos casos previstos em le­
gislação de núcleos coloniais, onde es­
trangeiros imigrantes se estabeleçam 
em lotes rurais, como agricultores, é 
vedada, a qualquer título, a doação de 
terras da União ou dos Estados a pes­
soas estrangeiras fisicas ou jUrídicas 
(art. 14); 

29) é nula de pleno direito a aquisi­
ção de imóvel rural que viole as pres­
crições acima_ enurnerad~.s - ~- pabe-

Iião que lavrar escritura e o oficial do 
registro que a transcrever resPonde­
rão civilmente pelos danos que causa­
rem· aos contratantés,-sem prejuízo da 
responsabilidade criminal por preva­
ricação ou faLsidade ideológica; e o 
alienante está obrigado a restituir aos 
adquirentes o preço do imóvel (artigo 
15); 

30) é consignado o prazo de 90 (no­
venta) dias para o Executivo baixar o 
competente regulamento (art. 15); 

31) são revogados os Decretos-leis 
números 494, de 10 de março de 19691 

e 924, de 1.0 de outubro de 1969, e de~ 
mais disposições em contrário. 

Na Câmara dos Srs. Deputados, fo­
ram oferecidas ao projeto, em plená­
rio, 10 emendas propondo as seguintes 
modificações: 

1) mandando substitUir no caput do 
art. 2.0 a expressão "domicilio" por 
"residência"; 

2) mandando suprimir o § 2.0 do ar-
tigo 2.0 ; · 

3) mandando acrescentar ao artigo 
5.0 o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo - A pessoa física es­
trangeira poderá, dentro do prazo 
estabelecido no art. 2.0 , ut111zar o 
imóvel contratado em projetos or­
ganizados e aprovados nos têtmo3 
déste artigo;'' 

4) mandando acrescentar ao art. 5.0 
o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo - Permanecem em vi­
gor as aut{lrizações dadas pelos 
respectivos Ministérios com estu­
dos e processos já concluídos com 
base nos decretos-leis menciona ... 
dos no art. 18; " 

5) dando a seguinte redação ao ar .. 
tigo 8.0: 

"Art. 8.0 - Na aquisição de imôvel 
rural, por pessoa estrangeira físi­
ca ou juríd~ca, é da essência do 
ato a escritura pública": 

6) dando ao inciso U do art. 9.0 a 
seguinte redação: t 

"li - prova de residência no ter­
ritório nacional e"; 

7J alterando a redaçáo do art. 12, 
nos seguintes têrmos: 

"Art. 12 - A soma das áreas ru .. 
rais pertencentes a pessoas es~ 
trangeiras, físicas ou jurídicas, 
não poderá ultrapassar a 1/4 das 
superfícies dos Municípios onde 
se situem, comprovada por certi­
dão no Registro de Imóveis, com 
base no livro ahxiliar de que tra~ 
ta o art. 10"; 

8) mandando alterar a redação do 
inciso I do art. 12, para o fim de in­
eluir a expressão "compra e venda"; 

. 9) mandando inverter a ordem dos 
par~graf~s do_ a~L _12j. ~: . 

10) propondo o acréscimo de um pa­
rágrafo ao art. 2.0 com a seguinte re­
dação: 

~"Parágrafo - O prazo referido 
neste artigo poderá ser prorroga­
do, ouvido o setor competente do 
Ministério da Agricultura, caso o 
promitente comprador já tenha 
ut.ilizado o imóvel na implantação 
de projetos de culturas permanen­
tes." 

A exposição de motivos dos Senhores 
Ministros da Justiça, da Agricultura e 
do Secretário-Geral do Conselho de 
Segurança Nacional, que acompanha. 
a Mensagem Presidencial que encami­
nhou o Projeto, registra: 

"Com o objetivo de rever a legis­
lação sôbre a aquisição de proprie­
dades rurais por estrangeiros, em 
consonância com o disposto na 
Constituição, foi criada uma co ... 
missão Interministerial, integrada · 
por representantes do Ministério 
da Justiça, da Agricultura e da Se­
cretaria-Geral do Conselho de Se­
gurança Nacional. 
Essa Comissão elaborou substan .. 
cioso relatório e de seu trabalho 
resultou anteprojeto, que recebeu 
dos titulares do Ministério da Jus .. 
tiça, da Agricultura e do Secretá .. 
rio-Geral do Conselho de Segu.­
rança Nacional alterações, a fim 
de torná-lo tecnicamente mai:s 
perfeito. 
O texto, que ora submetemos à aJ ... 
ta apreciacão de Vossa Excelência, 
visa prOteger a segurança nacio­
nal, sem, no entanto, exceder-se 
no rígor das restrições impostas 
aos estrangeiros, uma vez que o 
Brasil não só tem recebido con­
tribuições vallosas de imigrantes 
de várias partes do mundo, como 
também a tecnologia alcançada 
por nações mais desenvolvidas de.­
ve ser carreada para o nosso Pais, 
como contribuição necessária ao 
nosso desenvolvimento." 

Projeto e emendas foram distribui.­
dos às Comissões de Constituição e 
Justiça, de Relações Exteriores, de 
Agricultura e Política Rural e de Eco­
nomia. 

Na Comissão de Constituição e Jus .. 
tiça, o Relator, nobre Deputado João 
Linhares, após o histórlco do projeto, 
emitiu brilhante voto, concluindo pela 
juridicidade e constitucionalidade do 
projeto. 

Essa Comissão opinou, por unanimi­
dade, pela constitucionalidade e juri .. 
dicidade do projeto e das Emendas de 
Plenãrio n.os 1, 2, 3, 5, 8, 9 e 10, e pela 
inj uridicidade das de n.0 s 4, 6 e 7, nos 
têrmos do parecer do Relator. 

A Comissão de Relações Exteriores 
aprovo.u o parecer do Relator, o nobre 
~e_puJaQ.p .Hel}rique_ '].'urn.er, favorável 
à proPosição e às Emendas d~ . .flená.-
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rio n:os s· e 10, e pela rejeição das 
Emendas n,0 s l, 2, 3, 4, 6, 7,· 8 e 9, 

A Comissão de Agricultura e Política 
Rural acolheu o projeto e as Emendas 
de Plenário n.os 1, 4,· 5 e 9, bem como 
as. três emendas apresentadas pelo 
Relator, nobre Deputado Diogo No­
mura. 

A Comissão de Economia aprovou, 
por unanimidade, o parecer do Rela~ 
tor, nobre Deputado Alberto Hoff· 
man, que concluiu por substitutivo. 

o Plenário da Câmara dos Depu­
tados aprovou o substitutivo da Co­
missão de Economia. 

As a1terações, preconizadas pelo 
substitutivo, podem ser assim resumi­
das: 

1} ao artigo 2.0 foi acrescentado 
mais um parágrafo com a seguinte re­
dação: 

''§. 3.0 - o prazo referido neste 
artigo poderá ser prorrogado, ou­
vido o setor competente do Minis­
tério da Agricultura, caso o pro­
mitente comprador já tenha utili­
zado o imóvel na implantação de 
culturas permanentes''; 

2) no número 11, do art. 9.0 , a ex­
pressão "prova de fixac;ão permanente 
no Território Nacional" foi substituí­
da pela seguinte: "prova de residência 
no Território Nacional"; 

3) no caput do artigo 12, in fine, .foi 
acrescentada a expressão "comprova­
da por certidão do Registro de Imó­
veis, com base no Livro Auxiliar de 
que trata o art. 10"; 

4) inverteu-se, no artigo 12, a or­
dem de seus dois parágrafos; 

5) na redação do parágrafo primei­
ro, do artigo 12 (§ 2.0 no projeto), fo. 
ram suprimidas as palavras finais "em 
cada Município"; 

6) na redação do 1 2,0 do art. 12 C! 
1.0 no projeto) foram operadas as se­
guintes modificações: 

a) o limite de cinqüenta módulos, 
estabelecido para as aquisições 
excluídas das restricóes estabele­
cidas no eaput do ã.rtigo foi re­
duzido para três módulos, e a re­
gra passou a constituir o seu in­
ciso I; 

b) o inciso I passou a II e a sua re­
dação foi alterada, incluindo-se, 
após a palavra objeto, a expres­
são "compra e venda", e substi­
tuindo-se a expressão "escritura 
particular devidamente averba­
da no registro competente, ante­
rior a 10 de março de 1969" pela 
seguinte: ''instrumento parti­
cular devidamente protocolado 
no reg·istro competente, e que ti­
verem sido cadastradas no INCRA 
em nome do promitente comPra­
dor, antes de 10 de março ·de 
-1969Y :- · ·~--

Nesta Casa, a proposição !oi distri· 
buída a esta Comissão e mais às de 
Agricultur3.,-.:(te; Segurança Nacional e 
de Economia.!.~·:;1 __ 

~ o RelatÓ·~id~~ .. ~~~: 
Sob o aspecto jUrídico, o projeto é 

constitucional e jurídico. 
A matéria de que trata ê da compe­

tência da União (Constituição, art. 8.0 , 

XVII, letra b J , 

O art. 9.0 da Constituição estabe­
lece em seu n.0 I, como regra geral, a 
vedação à União, aos Estados, ao Dis­
trito Federal e aos Municípios de cria­
rem distinções entre brasileiros. facul­
tando. assim. ao legis)ador fixá-las 
entre brasileiros e estrangeiros. 1!: o 
que faz o projeto. 

A própria Constituição, em diversos 
passos, consagra regras dessa nature­
za no que se refere à exploração e ao 
aproveitamento das jazidas. minas e 
demais recursos minerais e dos poten­
ciais de energia hidráulica (art. 168, § 
1.0 ); à propriedade, armação e co­
mando de navios nacionais (art. 173, 
§ 1.0 ) e à propriedade e à administra­
ção de emprêsas jornalísticas de qual­
quer espécie, inclusive de televisão e 
de radiodifusão C art. 174). 

Por outro lado, a Carta Magn'a, as­
segurando aos estrangeiros residentes 
no País o direito de propriedade f art. 
153. § 22), não impede que a forma de 
sua aquisição seja disciplinada pela 
lei. 

Na hipótese, o que se configura é 
instrumento legal para que se opere 
intervenção no domínio econômico, 
nos exatos têrmos da faculdade que a 
Constituição elegeu em seu art. 163, 
caput. 

Tendo em vista a competência desta 
Comtssão e sua conveniência manifes­
ta, são propostas algumas alterações, 
com os seguintes objetivos: 

a) evitar que a lei, surpreendendo, 
venha a causar prejuízo a inicia­
tivas de interêsse nacional, em 
pleno desenvolvimento (Emenda 
n.0 6-CCJ): 

b) estabelecer prazo razoável para 
o cumprimento de normas que 
exigem medidas de natureza 
complexa CEmenda n.0 5-CCJ: 

c) c o r r i g i r omissões flagrantes 
<Emendas n.os 1, 2, 3, 4 e 7-CCJ); 

Assim. a Comissão de Constituição 
e Justiçà. opina favoràvelmente à ju­
rJdicidade e constitucionalidade do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 38, de 
1971, com as seguintes emendas: 

EMENDA N.0 1-CCJ 

Dê-se ao § 3.0 do art. 2.0 a seguinte 
redação: 

H§ 3.0 -As _cUsposlções dêste ar­
- · · tigO · con-stai'ãó, · ObrigatOriamente, 

nos compromjssos - de compra ·e 

venda nêle referidos, sob pena de 
nulidade dos respectivos contra­
tos." 

EMENDA N.0 2-CCJ 

No § 3.0 do art. 3.0 , onde se lê: "pode­
rá aumentar o limite fixado neste ar­
tigo", leia-se: "poderá alterar os li­
mites fixados neste artigo". 

EMENDA N.0 3-CCJ 

Acrescente-se ao art. 6.0 o seguinte 
parágrafo: 

"Parágrafo único - Esta norma 
não se aplica às entidades men­
cionadas no artigo 4.0 do Decreto­
lei n.0 200, de 25, de fevereiro de 
1967, com a redação dada pelo 
Decreto-lei n.o 900, de 29 de se­
tembro de 1969." 

EMENDA N,0 4-CCJ 

Acrescente-se no § 1.0 do art. 12, in 
fine as palavras: "em cada Municí­
pio''. 

EMENDA N.0 5-CCJ 

Inclua-se.._ após o art. 15, o seguinte: 
"Art. -As sociedades anônimas 
compreendidas em quaisquer dos 
incisos do caput do art. 6.0, que 
já estiverem constituídas à data 
do início da vigência desta lei, co­
municarão, no prazo de 6 {seis} 
meses, ao Ministério da Agricul~ 
tura a relação das áreas rurais de 
sua propriedade ou exploração. 
§ 1.0 

- As sociedades anônimas, 
indicadas neste artigo, que não 
converterem em nominativas suas 
ações ao portador, no pra2o de 1 
{um) ano do início da vigência 
desta lei, reputar-se-ão irregula­
res, ficando sujeitas à dissolução, 
na forma da lei, por iniciativa do 
Ministério Público. · 

§ 2.0
- No caso de emprêsas con­

cessionárias de serviço público, que 
possuam imóveis rurais não vin­
culados aos fins da concessão, o 
prazo de conversão das ações será 
de 3 f três) anos. 
§ 3.0 

- As emprêsas concessioná­
rias de serviço públiço não estão 
obrigadas a converter em nomi­
nativas as ações ao portador, se 
dentro do prazo de 3 {três) anos, 
contados da vigência desta lei, 
alienarem os imóveis rurais não 
vinculados aos fins da concessão." 

EMENDA N,0 6-CCJ 

Inclua-se, após o art. 15, o seguinte: 
"Art. -As pessoas jurídicas bra­
sHejras que, até 30 de janefro de 
1969, tiveram projetos de coloni-

. zação aprovados nos têrmos do 
art. 61 da Lei n.0 4. 504, de 30 de 
·novembro de 1964, poderão

1 
me­

diante autorizacão do Presiden~ 
te da RepU.blíca: ouvido o. Minis-

' 
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tério da Agricultura, concluí-los e 
outorgar escrituras definitivas, 
desde que o façam dentro de 3 
anos e que a área não exceda, 
para .cada adquirente, três mó­
dulos de exploração indefinida." 

EMENDA N.o 7-CCJ 

No n.0 III do § 2.o do art. 12, onde 
se lê "brasileiro"; leia-se "pessoa bra­
sileira". 

Sala das Comissões, em 17 de agôs­
to de 1971. - Daniel Krieger, Presi­
dente - Antônio Carlos, Relator -
Gustavo Capanema - Helvídio Nunes 
- José Lindoso - Heitor Dias - Nel-· 
son Cameiro, com restrições - Wilson 
Gonçalves - José Sarney. 

PARECER N.0 342 
da Comissão de Agricultura 

Relator: Sr. Flávio Brito 

Regular a aquisição de imóvel rural 
por estrangeiro residente no País ou 
pessoa jurídica estrangeira autoriza­
da a funcionar no Brasil é objetivo 
do Projeto de Lei ora submetido ao 
exame desta Comissão. O texto é de 
autoria do Poder Executivo e foi sub­
metido à consideração do Congresso 
Nacional, acompanhado de exposição 
de motivos em que os Ministros da 
Justiça e da Agricultura e o Secretá­
rio-Geral do Conselho de Segurança 
Nacional assinalou: 

"Salvo a legislação concernente às 
zonas indispensáveis à defesa do 
Pais (Lei n.0 2. 507, de 2 de se­
tembro de 1955, art. 9.0 ) não ha­
via qualquer limitação para a 

_ compra de terras por estrangeiros 
no Brasil até o advento do Ato 
Complementar n.0 45, de 30 de 
janeiro de 1969, que emanou da 
necessidade de coibir abusos e 
fraudes, que ofendem a integri­
dade do território nacional, a se­
gurança do Estado e a justa dis­
tribuição da propriedade. Desta 
forma, limitou-se a aquisição da 
propriedade rural sôment.e a bra­
sileiro e a estrangeiro residente 
no Pais. programando-se lei es­
pecial para determinar as condi­
ções, restrições, limitações e de­
mais exigências, a que se sujeita­
ria a aquisição de imóvel rural por 
pessoa estrangeira." 

O Decreto-lei n.0 494, de 10 de 
março de 1969, regulamentou o Ato 
Complementar n.0 45, de 30-1-69 e 
foi modificado pelo Decreto-lei n.o 
924, de 19 de outubro de 1939. O Po­
der Público, entreta-nto, reconheceu 
a necessidade de aperfeiçoar o esta­
tuto vigente, depois de relatório 
apresentado pela Comissão Intermi­
nistertal incumbida de -analisar o 
assunto. Ji:sse grupo foi "integrado 
por representantes do Ministério da 
Justiça, do Ministério da Agricultura 
e da Secretaria-Geral do Conselho de 
Segurança Nacional"'. Quanto à fi-

nalidade da Proposição, diz a ·expo­
sição de motivos: 

"O texto do projeto visa prote­
ger a Segurança Nacional, sem, 
no entanto, exceder-se no rigor 
das restrições impostas aos es­
trangeiros, uma vez que o Brasil 
não só tem recebido contribui­
ções valiosas dos imigrantes de 
várias partes do mundo, como 
também a tecnologia alcançada 
por nações mais desenvolvidas 
deve ser carreada para o nosso 
Pais, como contribuição necessá­
ria ao nosso desenvolvimento." 

Conforme se pode depreender, o 
principal objetivo da Proposição é 
salvaguardar a Segurança Nacional 
a coibir os abusos que, até pouco 
tempo, eram praticados. Alienígenas 
vinham comprando grandes áreas do 
território nacional, deixando-as sem 
exploração e. pelo abandono, impe­
dindo que fôssem exploradas. Ressal­
ta do projeto que as restrições têm 
por fim manter a unidade territ<lrial 
brasileira. O estrangeiro não está 
impedido de adquirir terras. Pelo 
contrárto, é-lhe permitido possuir, 
por compra e venda até cinqüenta 
módulos de exploração indefinida, 
conforme o disposto no art. 3.0 do 
projeto. E é bom observar que, na 
proposição em exame {art. 3.0 , § to), 
há inclusive permissão para a compra 
livre de restrições ou exigências, 
quando se tratar de imóvel cuja área 
não ultrapasse a três módulos. 

Ora, o que se infere da matéria é 
que o estrangeiro, no Brasil, pode ser 
dono de imóvel rural, desde que se 
disponha a explorá-lo, de maneira 
racional. O País reconhece os bene­
ficios advindos da colonização de 
áreas, pelo elemento que se transfe­
riu para cá e se dedicou ao trabalho 
fecund~. :É reconhecido que tal área 
é suficiente a um grande empreen­
dimento. Para quem lida com a ter­
ra, o módulo de exploração indefini­
da varia de 20 a 60 hecta-res, de acôr­
do com a Zona em que se situar. 
Cinco módulos de tal tipo, natural­
mente, representam área razoâvel 
para os projetos agrícolas ou agro­
pecuários que o estrangeiro pretenda 
ltvar a eleito. O dispositivo que tra­
ta do assunto (art. 3.0 ) será regula­
mentado de acôrdo com o § 2.0 do ci­
tado art. 3.o 

No art. 5.0 , há restrição perfeita­
mente compreensível à compra e 
venda de terras por pessoa jurídica 
estrangeira. Esta só poderá adquirir 
imóveis rurais destinados à implan­
tação de projetos agrícolas, pecuá­
rios, industriais, ou de colonização, 
vinculados aos objetivos estatutá­
rios. Os projetos deverão ser subme­
tidos antecipadamente ao Ministério 
da Agricultura, devido o órgão de 
desenvolvimento regional na respec­
tiva área. 

A propos1çao, como se vê, procura 
estabelecer contrôle sôbre a extensão 
de terras adquiridas por cidadão.s es­
trangeiros. E todos QS ~tos pratica­
dos em desobediência à norma, ipso 
facto deixam de produzir efeitos le­
gais. 

Do ponto de vista desta Comissão, 
o projeto se afigura salutar. Quan­
do exige, por exemplo, no art. 5.0 , 

que a emprêsa adquirente de imóveis 
rurais realize projetos vinculados aos 
seus objetivos estatutários, visam 
antes de tudo, impedir a especulação 
imobiliãria rural, além de adotar po­
sição lógica. Evidentemente, quando 
emprêsa agrícola se propõe efetivar 
determinado projeto é porque tem 
experiência e consciência do êxito do 
empreendimento. 
~ oonveniente reafirmar: o proje-

00 resguarda a Segurança Nacional, 
sem exceder-se nas restrições ao es­
trangeiro. Verificamos, entretanto, 
que uma emenda de autoria do 
Deputado Herbert Levy. aprovada na 

· Câmara, deixou de ser incluída na 
redação final daquela casa. O dis­
positivo se recomenda, no sentido de 
evitar repetição de processos já es­
tudados e concluído.s, com prejuízo 
para as partes interessadas, e que fi­
cou sujeitas a novas delongas e des~ 
necessárias repetições de estudos. ~ 
de importância a inclusão do deta­
lhe. Somos, portanto, pela aprovação 
do presente projeto, com a seguinte 

EMENDA N.o 1-CA 

Acrescente-se ao artigo 5.0 o se~ 
guinte parágrafo: 

"Art. 5.0 - ... 

~ 3.o - Permanecem em vigor as 
autorizações dadas pelos respec­
tivos Ministérios, nos estudos e 
proeessos já concluídos com base 
nos decretos-leis mencionados no 
art. 18." 

Sala das Comissões, em 29 de ju­
lho de 1971. - Antônio Fernandes, 
Presidente eventual - Flávio Brito. 
Relator - Adalberto Sena - Tarso 
Dutra. 

PARECER N.0 343 
Da Comissão de Segurança 

Nacional 

Relator: Sr. Benjamin Farah. 

O Senhor Presidente da República, 
encaminha ao Congresso Nacional, nos 
têrmos do art. 51 da Constituição e 
para ser apreCiado nos prazos nêle 
referidos, o presente projeto de lei, 
que "regula a aquisição de imóvel ru­
ral por estrangeiro residente no País 
ou pessoa jurídica estrangeira autori~ 
zada a funcionar no Brasil". 
2. A exposição de motivos dos Se­
nhores Ministros da Justiça e da Agri­
cultura e do Senhor Secretário-Geral 
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do Conselho de Segurança Nacional, 
que acompanha a Mensag·em Presi­
dencial, esclarece que a compra de 
terras por estrangeiros só foi objeto 
de estudo legislativo, após o advento 
do Ato Complementar n. 0 45, de 30 de 
janeiro de 1969, tendo a matéria sido 
regulamentada pelo Decreto-lei n.0 

494, de 10 de março de 1969, pOsterior­
mente sofrendo nova modificação 
através o Decreto-lei n.0 924, de 10 de 
outubro de 1969. 

Cumpre esclarecer que êste último 
documento, excluiu das disposições do 
Decreto-lei n.0 494 as aquisições de 
áreas rurais necessárias aos empreen­
dimentos industriais. 

3. Prossegue o referido documento 
afümancto que com o objetivo de re­
ver a legislação sôbre a aquisição de 
propriedades rurais por estrangeiros, 
em consonância com o disposto na 
Const.itulção, foi criada uma Comissão 
Intetministerial, integrada por repre­
sentantes dos Ministérios da .Justica 
e Agricultura, e da Secretaria-Gerill 
do Conselho de Seguranca Nacional 
tendo resultado êste estÚdo na ela­
boração de substancioso relatório, que 
serviu de base ao anteprojet.o que re­
cebeu, dos titulares do Ministerio da 
Justiça. da Agricultura e do Secretá­
rio-Geral do Conselho de cleguranca 
Nacional, as necessárias altero.cõés, 
para torná-lo tecnicamente perfeito. 
4. Entre as inovações incluídas no 
texto do projeto, poderemos destacar: 
possibilidade da pessoa física estran~ 
geira, que pretenda imigrar para o 
Brasil. ainda em seu pais de origem, 
de celebrar comprom1sso de compra 
e venda de imóvel rural, desde que 
venha a se fixar no Brasil, no praz'J 
máximo de 3 r três) anos, contados da 
data de assinatura do respectivo con­
trato fart. 2.0 ) e limitação na aquisi­
ção de áreas fn. 0 de módulos) tanto 
pela pessoa física como pela jurídica 
r art. 3. 0 e seu § 3,o). 

5. Estabelece o artigo 5.0 , e seus pa­
rágrafos 1.0 e 2.0 que as pessoas jurí­
dicas estrangeiras só poderão adqui­
rir imóveis rurais destinados à im­
plantação de projetos agrícolas, pe­
cuários, industriais. de colonização 
vinculados aos seus objetivos estatutá­
rios, devendo os respectivos projetos 
merecerem aprovação do órgão fe­
deral competente de desenvolvimento 
regional na respectiva área examina­
dos, ainda, pelos Ministérios da Agri­
cultura e da Indústria e do Comércio 
conforme se trate, respectivamente, 
de projetos agrícolas e pecuários ou 
industriais. 

6. A aquisição de imóvel situado em 
área considerada indispensável à se-­
gurança nacional, por pessoa estran-­
geira física ou jurídica, dependerá de 
assentimento prévio da Secretaria-­
Geral do Conselho de Segurança Na·· 
clonal (art. 7.0 ) ficando os Cartório::; 
de Registro de Imóveis obrigados a 
.remeter .. (parágrafo único_; art;_ 1.11 

trimestralmente, à Secretaria do Con­
selho, sob pena de perda do cargo, 
a relação. da:s. .. ~guisições de .áreas ru­
rais adquiricft:is·-.·~or pessoas estrangei-
ras. ., 

7. O artigo 12 d~ t~xtO Hmi'ta a aqui­
sição por parte de ',.istrangeiros { pes­
soas físicas e jurídicas), de área.s ru­
rais até 1/4 <um quarto) da super­
fície dos Municípios onde se situem, 
comprovada por certidão do Registro 
de Imóveis, vedando o seu § 1.0 , às 
mesmas pessoas, serem proprietárias 
de mais de 40% (quarenta por cento) 
do limite acima fixado. 
8. Como se vê, o texto ora submetido 
à nossa apreciacão, visa não só a 
atualizar tôda a législação vigente, re­
gulamentando-a, como também a pro­
teger a Segurança Nacional, sem, 
entretanto. exceder nas restriçõ·es que 
serão impostas através dêste di­
ploma legal, aos estrangeiros que para 
aqui imigrarem, uma vez que o Brasil 
tem recebido contribuições valiosas das 
várias correntes imigratórias que para 
aqui se dirigiram, trazendo, em mui­
tos casos, a tecnologia dos seus países 
de origem e contribuindo dessa for­
ma, para o nosso desenvolvimento. 
9. No âmbito da competência regi­
mental desta Comissão, nada há que 
possa ser oposto ao projeto. 

lO. Ante o exposto, somos de opi­
nião que o projeto deve merecer a 
nossa aprovação. 

Sala das Comissões. em 11 de agôsto 
de 1971. - PauJo Tôrres, Presidente 
- Benjamin Farah, Relator - Flávio 
Brito - Luiz Cavalcanti - Alexandre 
Costa. 

PARECER N.0 344 
da Comissão de Economia 

rio-Gerai do Conselho de Segu­
rança Nacional alterações, a fim 
de torná-lo tecnicamente mais 
perfeito. 

O texto, que ora submetemos à 
alta apreciação de Vossa Excelên­
cia, visa proteger a Segurança Na­
cional, sem, no entanto, exceder­
se no rigor das restrições impostas 
aos estrangeiros, uma vez que o 
Brasil não só tem recebido contri­
buicões valiosas de imigrantes de 
vádas partes do mundo, como 
também a tecnologia alcançada 
por nações mais desenvolvidas 
deve ser carreada para o nosso 
País, como contribuição necessá­
ria ao nosso desenvolvimento". 

3. Em relação à legislação anterior 
sôbre a matéría, o projeto em exame 
apresenta as seguintes inovações: 

1) contrôle de terras alienadas por 
meio do.s Cartórios de Registro de 
Imóveis (art. 11 da proposição); 

2) faculdade ao estrangeiro, ainda 
em seu país de origem, de celebrar 
compromisso de compra e venda de 
imóvel rural (art. 2.0 ); 

3) liberação de aquisição de área 
rural até três (3) módulos (§ 1.0 do 
art. 3.0

); 

4) possibilidade de ímplantação de 
projetos agrícolas, industriais ou jul­
gados prioritários em face dos planos 
de desenvolvimento do País (artigo 
s.o e ~ 3.0 do art. 12). 

4. Convém ressaltar que não se de­
veria aceitar a cláusula penal nos 
têrmos do § 2.0 do art. 2. 0 , em que o 
promitente comprador, sendo inadim­
plente. deva perder a importância pa­
ga, beneficiando-se o vendedor. :f!:sse 
aspecto, entretanto, será melhor exa­
minado pela Comissão de Constituição 

Relator: Sr. Helvídio Nunes e Justiça; cabe-nos, apenas, apontar a 
1. Nos têrmos do art. 31 da consti- falha e sugerir que seja a União a be­
tuição, 0 senhor Presidente da Repú- neficiada, e não o vendedor. 
blica submete à deliberacão do Con~ 5. Do ponto de vista econômico, 
gresso Nacional projeto, de lei re~ cumpre assinalar que a proposição re­
gulando a aquisição de imóvel rural presenta uma tentativa para aprimo­
por estrangeiro residente no País ou rar o tratamento dado à matéria, e 
pessoa jurídica estrangeira autorizada que mereceu, em passado recente, 
a funcionar no Brasil f art. 1.0 ). muitos pronunciamentos. 

2. A exposicão de motivos enviada Não é nossa intenção djscorrer sôbre 
ao Senhor Presidente da República, as distorções da atual estrutura agrá­
em certo trecho, diz: ria brasHeira, no que se refere, sobre-

tudo, à baixa percentagem de explora­
''Com o objetivo de rever a legis- ções (latifúndios) que possuem mais 
lação sôbre a aquisição de pro~ da metade das terras ocupadas. :ttsses 
priedades rurais por estrangeiros, 
em corisonância com 0 disposto na aspectos já foram assinalados por 
Constituícão, foi criada uma Co- ocasião da aprovação do Estatuto da 
missão Irlterministerial, integrada Terra. 
por representantes do Ministério O que importa aqui ressaltar é o 
de Justiça, do Ministério da Agrí- fato de o projeto, limitando a 50 mó­
cultura, e da Secretaria-Geral do dulos a venda de imóveis a estrangei­
Conselho de Segurança Nacional. ros, ser coerente com a atual política 
Essa Comissão elaborou substan- agrícola, no sentido de corrigir aque­
cioso relatório e de seu trabalho las distorções, a fim de que o setor 
resultou anteprojeto, que recebeu . agropecuário, aumentando sua produ- ' 
dos titulares· do Ministério da Jus- · tividade. acompanhe o crescimento da 
tiça, da Agricultura e de Secretá- , demanda interna e não decline o eon-
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sumo de alimentos das populações ur­
banas. 

Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente Projeto. 

Sala das Comissões, 11 de agôsto de 
1971. - Magalhães Pinto, Presidente 
- Helvídio Nunes, Relator- Orlando 
Zancaner - Augusto Franco - Paulo 
Guerra - Flávio Brito - Wilson 
Campos - Milton Cabral - Leandro 
Maciel - Geraldo Mesquita. 

PARECER 
N.• 345, de 1971 

da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.• 29, de 1971. 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 29, 
de 1971, que suspende, por inconsti­
tucionalidade, a execuç.ãQ do art. 3.0 

da Lei n.• 2. 865, de 12 de setembro 
de 1963, do Estado de Minas Gerais. 

Sala das Sessões, em 18 de agôsto 
de 1971. ~ Danton Jobim, Presidente 
- José Lindoso, Relator - Wilson 
Gonçalves. 

ANEXO AO.PARECER 
N.0 345, DE 1971 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 29, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, in­
ciso VII, da Constituição, e eu, .... 
............ , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 , DE 1971 

Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução do art. 3.0 da 
Lei n.0 2.865, de 12 de setembro 
de 1963, do Estado de Minas Ge· 
r ais. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I.<• - 'E suspensa, por incons­

titucionalidade, nos têrmos da deci­
são definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 25 de setembro 
de 1968, nos autos do Recurso de 
Mandado de Segurança n.0 17.443, a 
execução do art. 3.0 da Lei n.a 2.865, 
de 12 de setembro de 1963, que criou 
a Taxa de Desenvolvimento Metalúr­
gico e que foi regulamentada pelo 
Decreto n.• 7. 606, de 26 de junho de 
1964, ambos do Estado de Minas Ge­
rais. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por· 
tella) - O expediente lido vai à pu­
bllcação. 

Sôbre a mesa, mensagem do Sr. 
Presidente da República, que será lida 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N ." 184, de 1911 

(N.• 294171, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos têrrnos do art. 42, inciso VI, 
da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências a proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, constante 
da inclusa exposição de motivos, para 
que o Estado de Santa Catarina seja 
autorizado a continuar o pagamento 
de contratos, firmados até 30 de no­
vembro de 1970, mediante o aceite de 
letras de câmbio, na base de 60% 
(sessenta por cento) dos seus respec­
tivos valôres, até a liquidação inte­
gral dêsses compromissos, consoante 
disposto no art. 4.0 e seus parágrafos 
da Resolução n.0 92, de 1970, do Se­
nado Federal. 

Brasilia, em 16 de agôsto de 1971. 
- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 290, 
DE 30-7-71, DO SR. MINISTRO DA 
FAZENDA. 

Excelentissimo Senhor Presidente 
da República, 

Através de Oficio dirigido a êste Mi· 
nistério em 7 de maio do corrente ano, 
o Govêrno do Estado de Santa Cata­
rina solicitou. autorização para rea­
lizar uma emissão de Letras do Te-
souro Estadual, até o limite de ..... . 
Cr$ 60.000.000,00 (seooenta milhões 
de cruzeiros), a fílp de poder utilizar 
os recursos provenientes da colocação 
désses títulos no financiamento de 
obras ou em serviços produtivos pre­
vistos no "Projeto Catarinense de De­
senvolvimento". 

Ao examinar o pleito, em Sessão rea­
lizada em 22 de julho do corrente ano, 
o Conselho Monetário Nacional enten­
deu deveria procurar-se solução para 
as dificuldades financeiras do Estado 
de Santa Catarina, através do que dis­
põe o artigo 4.0 , § 1.0 , da Resolução 
n." 92, de 27 de novembro de 1970, do 
Senado Federal, permitindo àquela 
Administração Estadual continuar 
efetuando o pagamento dos contratos 
firmados até 30 de nowmbro de 1970 
-- data de vigência da Resolução 
n.0 92 -, mediante o aceite de letras 
cte câmbio, na base de 60% dos seus 
respectivos valôres, até liquidação in­
tegral dêsses compromissos, a exem­
plo do que ocorreu com idênticos plei­
tos formulados pelo Estado da Bahia 
e pela Prefeitura do Município de São 
Paulo. 

Nesta oportunidade, permito-me es­
clarecer a Vossa Excelência que a 
mencionada decisão visa propiciar ao 

.E&tado de Santa Catarina os recursos 
necessários a dar continuidade à.s 
obras iniciadas pela Administração 

anterior, que já estava colocando em 
prática o mesmo nrocedimento na. u ... 
quidação dos compromissos assumidos 
junto a fornecedores, prestadores de 
serviços ou empreiteiros de obras. 

Com êsses esclarecimentos, tendo em 
vista o disposto no § 2.0 , artigo 4.0 , 

da supracitada Resolução número 92, 
tenho a honra de encaminhar o as­
sunto a Vossa Excelência, a fim de que 
seja submetido à deliberação do Se· 
nado Federal. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a. Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito.-- An­
tônio Delfim Netto, Ministro da Fa­
zenda. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) - A matéria será despachada à 
Comissão de Economia, a fim de ser 
elaborado o respectivo projet-o de re­
solução que deverá ser apreciado pe­
las Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Assuntos Regionais. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Ar­
non de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presi­
dente, no estudo dos problemas do 
Nordeste, que a ARENA promove com 
espírito construtivo, visando a levar 
sua contribuição ao empenho do Go­
vêrno da República em resolvê-los, 
coube-me o exame da legislação tri­
butária federal, em face do<: interês­
ses daquela Região, com o objetivo de, 
fixando razões do seu subdesenvolvi­
mento, indicar medidas que, promo­
vendo-lhe o progresso, liquidem, re­
duzam ou . pelo menos paralizem a 
crescente disparidade que a distancia 
do Centro-Sul. Hoje, maior do que 
antes da instalação da SUDENE. 

Em face de realidade tão ofuscante, 
que gera distorções prejudiciais ao 
nosso próprio futuro de Nação, vale 
a pena, antes de analisar o presente, 
recorrer à História para fazer-lhe in­
dagações sôbre os fatos acontecidos 
ao longo dos anos mais longínquos e, 
com a avaliação dêles, melhor nos ca­
pacitarmos a corrigir os desacertos. 
É sabido que, descoberto o Brasil em 
1500, foi no Nordeste que começamos 
a construir a economia d() País, na 
base da lavoura da cana e do fabrico 
do açúcar, e por 140 anos dominamos 
o mercado mundial do produto. A 
êsse tempo, bem diferente era a si­
tuação econômica das duas Regiões, 
como o demonstra êste fato: enquanto 
o Nordeste importava africanos até 
por 200 mU réis a "peça", na expres­
são com que na época se definia o 
escravo, o Centro-Sul, sem recursos 
para fazê-lo, adquiria a sete mil réis 
o índio, que, como escravo, nem de 
longe apresentava a produtividade do 
negro. Em sua fase de maior prospe­
ridade, chegou mesmo o Maranhão a 
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fazer a São Paulo emprêstimo em di­
nheiro. 

OURO, AÇúCAR E ALGODAO 

A descoberta das minas de ouro 
atraiu para Minas Gerais os senhores 
do açúcar do Nordeste, que já então 
enfrentavam a concorrência dos pro­
dutores das Antilhas, para onde os 
holandêses e judeus expuLsos da 
Região levaram o know-how brasileiro. 
E mais tarde Cuba - que no século 
XIII exportava 20.000 to!l•ladas de 
açúcar para os Estados Unidos -, já 
no século XIX, sem grandes gastos de 
fretes, ,dada a sua vizinhança com 
êsse país, elevava suas exportações 
para êle a mais de 300.000 toneladas, 
o que, ao tempo, representava três 
vêzes as vendas do Brasil. Por outro 
lado, o açúcar de beterraba, cuja pro­
dução Napoleão se empenhava em 
desenvolver, conquistava o mercado 
europeu. 

Quando estourou a guerra entre o 
Sul e o Norte dos Estados Unidos, de .. 
sorganizando a agricultura e o co­
mércio no território americano, afas .. 
taram-se mais uma vez os brasileiros 
da produção do açúcar no Nordeste 
para dedicar-se ao cultivo do algodão, 
que já tendo proporcionado aos ma­
ranhenses fugaz temporada de pros­
peridade, agora de nôvo aumentava 
de valor. Logo depois da guerra, po­
rém, voltava o algodão a ser vendido 
no mercado mundial por preços 
abaixo dos nossos, o que nos excluía 
da competição. 

CAFÉ 
Pôsto de lado o açúcar e o algodão, 

e ·pouco representando para a nossa 
economia o fumo, os couros, o arroz 
e o cacau, encaminhamo-nos para o 
café, que, embora há um século já 
chegado ao Brasil, não merecera ainda 
nossas atenções pelos reduzidos pre­
ços com que era cotado no estrangeiro. 
A revolução francesa, que, com os dis­
túrbios provocados no Haiti, lhe des­
truíra a agricultura da cana-de-açú­
car, também desorganizara ali a 
lavoura do café, com o que diminuiu 
a oferta do produto no mercado inter­
nacional, e, conseqüentemente, se lhe 
elevaram os preços. 

MINEIROS 

A resistência dos índios à conquista 
das novas terras para a expansão das 
plantações cafeeiras não paralisou os 
mineiros desiludidos das minas de 
ouro e em crise econômica. Ao con­
trário, continuaram êles a projetar­
se, com êsse objetivo, para além de 
suas fronteiras. E de tal modo que, 
na segunda metade do século XIX, 
Martinho Prado Júnior, Deputado à 
Assembléia Legislativa de São Paulo, 
declarava que, além de Botucatu, era 
"o mineiro e não ·o paulista que der­
rubava a floresta e expulsava o índio'\ 
acentuando que os paulistas consti­
tuíam apenas 20% das populações dos 

municípios de Pinhal, Ribeirão Prêto, 
São João da Boa Vista, Franca, Ba­
tatais, Cajuru, São Simão, Casa 
Branca, sendo pouco diferente a si­
tuação na região de Araraquara. 
Antes de 1850, um mineiro fundava 
São Simão, hoje Ribeirão Prêt.o, as­
sim como, em 1852, também um mi­
neiro fundava e outros mineiros po­
voavam São José do Rio Prêto. Ainda 
um mineiro, José Theodoro de Souza, 
de Pouso Alegre, promoveu e conquis­
tou as terras além de Botucatu, em 
1850, explorando com parentes a 
região do Paranapanema e fundando 
pequenos núcleos populacionais. Vem 
de longe, como se vê, a união do café 
com o leite, lamentàvelmente substi­
tuída depois pela do leite com a água, 
do que se serviu o carioca para uma 
expansão de sua verve: "Unidos ven­
ceremos". 

ECONOMIA FORTALECIDA 

Fortaleceu-se, assim, graças ao 
café, a economia do Centro~Sul - a 
economia mineira, a fluminense, a 
paulista. Os escravos, já desocupados 
das minas de ouro, foram-lhe a mão­
de-obra fácil e barata, enquanto a 
mula facilitou-lhe o transporte e o 
pôrto próximo, as exportações. 

Logo depois da nossa Independên­
cia, cresceu a produção de café, já 
então atingindo quarenta por cento 
do valor das nossas vendas no exte­
rior, e alcançando, assím, a condição 
de nosso primeiro produto de expor­
tação. A baixa dos preços, a seguir 
provocada pela , superprodução, não 
desestimulou nerh arredou do café os 
plantadores brasileiros, cuja infra­
estrutura de mão-de-obra barata e 
de facilidade de transporte pôde en­
frentar a concorrência mundial. 

Entre 1890 e 1900, aumentou no País 
descomunalmente - de 200 milhões 
para 520 milhões - a plantação de 
cafeeiros. No qüinqüênio 1896 a 1901, 
a safra cresceu 100% em relação ao 
anterior. De 1888 a 1898, em dez anos, 
elevou-se de 200 mil par'l 800 mil 
contos, por causa de crescimento da 
cultura do café, a circulação fiduciá­
ria do País. E São Paulo tomou, no 
Brasil, a dianteira aos Estados cafe­
eiros, dois têrços da produção nacio­
nal colhida em seu território. 

SAO PAULO 

Com as suas riquezas físicas e qÚí­
micas alcançando um PH de 7 ,5, cheia 
de matérias orgânicas a liberar-lhe o 
fósforo assimilável pela decomposi­
ção dos fosfatos, a terra roxa virgem 
explode em fertilidade para gerar os 
cafezais luxuriantes, cujas plantações 
os Almeida Prado, de Itu, e os Toledo 
Píza, de Capivarí, vindos pelo Tieté 
atê Jaú, iniciaram e ampliaram na 
região a partir de 1880. 

Antonio da Silva Prado expandiu-as 
na área de Limeira e Araras em dire­
ção a Ribeirão Prêto, onde seus des-

cendentes Martinho e Antônio desco­
briram em 1877 a terra roxa e insta­
laram duas fazendas: primeiro, a de 
Guatapará, com 6.000 alqueires e 
1. 767.000 cafeeiros, e, mais tarde, a 
de São Martinho, com 12.000 alqueires 
e 3. 400. ooo cafeeiros. Martinho fun­
dou uma companhia de imigração, e 
pessoalmente ia à Itália à procura de 
imigrantes, enquanto o Govêrno do 
Estado construía, para recebê-los, uma 
hospedaria, e fundava, para protegê­
los, a Agência Oficial de Colonização 
e Trabalho. Plantavam, assim, os 
paulistas o nôvo Brasil, reafirmando 
no século XIX o espírito dos seus an­
tepassados bandeirantes. 

ESTRANGEIROS 

A abolição da escravatura intensi­
ficou o trabalho de captação de imi­
grantes, cujo número aumentava 
desde 1886, chegando nesse ano a 
lO. 000 os que deram entrada no País. 
Entre 1887 e 1890, São Paulo recebeu 
863.000 imigrantes (29,7 dos chagados 
ao Brasil entre 1827 e 1936); em 1895, 
139.998; de 1920 a 1940, 1.431. 786 
(52,8% dos imigrantes chegados ao 
País no periodo de 1827 a 1936). 

De início, procediam êles de países 
diversos: em 1872, na população pau-
lista de 837.354 habitantes, havia .. . 
6. 398 portuguêses, 3. 731 alemães, .. . 
1.132 italianos, 797 franceses e 794 in­
glêses. Mas entre 1870 e 1940, entra­
ram em São Paulo, como imigrantes, 
946.212 italianos. As estatísticas di­
zem que, do total dos novos habitan­
tes de São Paulo, lá entrados entre 
1872 e 1940, 23,7% eram brasileiros de 
outros Estados, 29,4% italianos, 13,4% 
portuguêses, 12% espanhóis e 5,8% 
japonêses. 

Rareou então a imigração estran-

~:ircfi~:~~~t~~i~~0f,e~~e d~e:;~si!e~~~ 
Paulo o necessário suporte de mão­
de-obra. Só em 1939, lá chegaram .. 
100.000, na sua quase totalidade pro­
cedentes do Norte-Nordeste, e quase 
nenhum imigrante do exterior. Dos 
brasileiros entrados em São Paulo, 
er.tre 1939 e 1940, 50% foram da 
Bahia, 22,7% de Minas Gerais; 8,4%, 
de Alagoas; Sergipe, 1,9%, Ceará, 1,7% 
e Espírito Santo, 1% 

BRASILEIROS 

Os brasileiros eram, assim, de há 
muito atraídos por São Paulo, onde 
se sentiam como em casa, abrindo­
se-lh-es as portas de par em par, não 
sàmente as portas da riqueza econô­
mica - e quantos nomes poderia eu 
citar, entre êles o ex-Senador José 
Ermírio de Morais, pernambucano! 
- mas também as portas da fortuna 
política, pois, entre seus governadores, 
eleitos pelo povo, se contam o alagoa­
no Albuquerque Lins, o mineiro Ber­
nardino de Campos, o fluminense 
Washington Luiz, o matogrossense 
J ânio Quadros, os dois últimos c h e-
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gados à Presidência da República com 
o suporte do poderoso Estado. 

Isso diz bem da grandeza de São 
Paulo, com a sua capacidade de a.co-
1her os sêres humanos venham de 
onde vier, e oferecer-lhes oportunida­
des de trabalho e possibilidades de 
vitória em todos os setores da ativi­
dade. Afugentados não apenas pelas 
terras sécas nem sempre agricultá­
veis e pela falta de água, o que éles 
recolhem das chuvas durante o in­
verno rápido, - mas especialmente 
pelo desemprêgo, é natural que os 
nordestinos busquem o manancial de 
trabalho e riqueza que é São Paulo, 
com o seu solo ubérrimo, onde exce­
de a terra roxa - mais ou menos o 
mesmo que sucede com os imigrantes 
portuguêses em relação ao Brasil, que 
lhes parece como a árvore das pata­
cas, cheia de esperanças de melhores 
dias. 

Para alcançarmos Minas Gerais, 
havemos de atravessar a Mantiquei­
ra magestosa na sua altitude que 
atinge 2.890 metros no Pico da Ban­
deira, no Caparaó, e atravessá-la pelo 
túnel João Ricardo, só éle a uma al­
titude de 1.030 metros. Mas a Man­
tiqueira pára antes de São Paulo, e 
então temos a Serra do Mar, de en­
costas menos violentas e por onde des­
cem os afluentes do Paraná que cor­
tam o território paulista, rico de so­
los calcários e florestais, de grande 
fertilidade, numa topografia excelen­
te para mecanização agrícola, pois 
que plana ou de pequenas ondula­
ções. E, aléril disso, o clima úmido, 
propício a culturas de produtos com 
garantia de mercado internacional. 

INDUSTRIALIZAÇÃO 

A crise do café de 1929 levou São 
Paulo para a cultura da cana-de-açú­
car e do algodão e para a indústria. 
Os italianos se transferiram para as 
cidades, onde encontraram trabalho 
nas fábricas, e os nordestinos perma­
neceram no interior, cuidando da 
agricultura. 

Se a abolição da escravatura provo­
cara a desorganização do trabalho ru­
ral, a queda 'do café provocou a fuga 
da mão-de-obra para as cidades e a 
liberação de capitais para aplicação 
nas indústrias. Em 1934, italianos, es­
panhóis e portuguêses constituíam 
66% dos imigrantes que habitavam as 
cidades, seguidos pelos japonêses e 
alemães. 

MERCADO INTERNO 

Sabemos que a industrializacão do 
Brasil foi retardada por falta dê mer­
cado interno. Até a chegada da Côr­
te de Dom João VI, Portugal proibia 
que instalássemos fábricas em nosso 
território para que não deixássemos 
de adquirir da Metrópole os produtos 
manufaturados. E, além disso, vi­
víamos num regime escravocrata, sem 

condições, portanto, de criar merca­
do de consumo próprio. 

Foi Mauá quem deu início à indus­
trialização brasileira, inaugurando, 
em 1854, as primeiras linhas férreas 
e telegráficas do Brasil. Já ao ser 
proclamada a República, o País tinha 
636 indústrias, que produziam 
Cr$ 507.000,00 e empregavam 54.169 
operários. Destas, 20% estavam no Rio 
de Janeiro, produzindo 34% do total, 
enquanto São Paulo produzia 16% e 
Rio Grande do Sul, 7%. 

CRISE DO CAFÉ E GUERRAS 

São Paulo, que com o café e a imi­
gração criou reservas de capital e 
mão-de-obra para promover sua in­
dustrialização, teve, com o represa­
mento das águas em Cuba tão, a ener­
gia elétrica barata para desenvolvê­
la. 

A Primeira Grande Guerra, difi­
cultando as importações, estimulou 
a produção industrial do País, forta­
lecida pelo florescente mercado de 
consumo interno constitUído especial­
mente de operários. Em 1920 havia 
no Brasil 39.835 indústrias_ que davam 

Brasil .. 
São Paulo 

Número de 
Fábricas 

LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA 

Senhor Presidente 

156.296 
42.429 

Vemos como demorou a industriali­
zação brasileira, em grande parte de­
vido à falta de mercado interno. Cria­
do êsse mercado com o desenvolvi­
mento da agricultura e exportação do 
café, caminhamos, com a queda dês­
te produto - a qual liberou capitais 
e mão-de-obra, para industrialização 
que, aumentando as oportunidades de 
emprêgo. aumentou conseqüentemente 
o consumo nacional. 

Certo que, se não podemos parar o 
nosso esfôrço de desenvolvimento, 
muito menos deveremos retroceder. 
Mas para não parar nem retroceder 
cabe-nos fortalecer, o m·ercado interno 
e agir, não com vistas fixadas no pre­
sente, mas estendidas ao futuro. 

A legislação tributária tem, eviden­
temente, importância fundamental na 
economia das Nações, e especialmente 
no Brasil, de economia tão desigual. 
Vigora em nosso País a Reforma Tri­
butária, constante da Emenda Cons­
titucional n. 0 18, promulgada em 1.0 

de dezembro de 1965. 

ANTECEDENTES 

Senhores Senadores 
Mergulhei eu no passado mais lon­

~~ínquo da nossa vida de Nação e ago-

trabalho a 791.185 operários, e 
179.448 empregados; e São Paulo ge­
rava cêrca de 50% da produção na­
cional manufaturada, 

O processo i-ndustrial já estava de­
sencadeado, enriquecido pelos capitais 
desencantados do café e pela falta 
de divisas para o País fazer maiores 
importações, que a Primeira Grande 
Guerra ainda mais dificultou. 

A Segunda Grande Guerra deu-lhe 
nôvo e vigoroso impulso, ao nosso 
processo industrial. Tornaram-se irre­
sistíveis as pressões para a industria­
lização nacional, e esta se concentrou 
sobretudo em São Paulo, onde, em 
1940, existiam 27,4% do total dos es­
tabelecimentos industriais do País, ou 
se,\a, 24.519 fábricas produzindo ... 
46,8% da produção brasileira, que era, 
então, de 54.624 milhões de cruzei­
ros. 

Já em 1965, segundo estatísticas do 
IBGE, São Paulo, que tem então 51% 
da população ativa industrial do Bra­
sil, foi responsável por 57% do valor 
da nossa produção industrial, con­
forme êste quadro: 

Pessoal em 
Atividade 

!. 973.271 
1.083. 250 

Valor da 
Produção 

CrS 
23.369.609,00 
13 .113. 671,00 

ra, ao citar a Reforma Tributária, va­
lho-me da pa~iência dos meus emi­
nentes colegas para referir aos ante­
cedentes mais próximos da situação 
atual, que me parece difícil e em cres­
cente agravamento. 

A concentração das· despesas do 
ft.ncionalismo civil e militar na Gua­
nabara, antiga Capital Federal, e nos 
Estados do Centro-Sul, juntando-se 
à riqueza produzida pelo café, origi­
naram, desde a primeira década do 
século, um desenvolvimento desequili­
brado dessa Região, em relação aos 
Estados do Norte-Nordeste. Estimulou­
se, assim, a criação de grandes orga­
nizações comerciais que, progressiva­
mente, iam assumindo o papel de dis­
tribuidoras. em todo o País, dos pro­
dutos de consumo nacionais ou es­
trangeiros, em vantajosa concorrên­
cia com as tradicionais firmas locais. 

O estímulo à industrialização, pro­
movido pela Primeira Grande Guerra 
sobretudo nos Estados do Sul - dada 
a excelência relativa de suas econo­
mias externas e as maiores poupan­
ças produzidas pelo café, além de uma 
base de população de imigrantes es­
trangeiros fornecedores de melhor 
mão-de-obra -, originou o surgimen­
to de uma classe de empresários mais 
consciente das possibilidades de apro­
veitamento do mercado interno, a qual 
finanCiou, através do sobrepreço ·págo 
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pelos consumidores, o desenvolvimen­
to de suas indústrias. 

PROTECIONISMO ADUANEIRO 

Implantou-se, então, um regime de 
protecionismo às incipientes indús­
trias nascentes. Mas, como não eram, 
afinal, tão altos os primeiros direitos 
cobrados, nem tão extensa a pauta 
dos artigos protegidos, as nossas di­
visas, reforçadas pelos empréstimos 
externos, possibilitavam a obtenção 
de produtos estrangeiros com pequena 
diferença de preços. 

A crise financeira de 1929, entretan­
to, impossibilitou, a bem dizer, as im­
portações, pois sem as exportações de 
café não tínhamos divisas. Elevou-se, 
com a desvalorização do mil réis, o 
custo dessas divisas estrangeiras, e 
tal circunstância forçou a ampliação 
do protecionismo aduaneiro. 

Mantiveram, assim, as instalações 
industriais do Gentro·Sul e os seus de­
mais fatôres de produção <Js seus va­
lôres relativos, enquanto se enfraque­
ciam os consumidores de outras áreas 
de produção, com os seus pr<Jdutos to­
dos em crise. E foi daí que se intensi­
ficou o processo de nordestização do 
Nordeste. 

IMPOSTO DE VENDAS E 
CONSIGNAÇõES 

Na Constituição de 1933, represen­
tações dos Estados do Sul mostraram­
se conscien~es da importância, que se 
acentuava, do mercado interno sôbre 
o de exportação. Através de uma 
emenda do Senador Sampaio Correia, 
o impôsto federal sôbre as vendas 
mercantis foi transferido para a com­
petência estadual, sob a forma de ven­
das e consignações. Enquanto os Es· 
tados do Norte insistiam em taxas de 
até 20% sôbre as exportações, o Go­
vêrno Armando de Salles, de São Pau­
lo, sàbiamente liberava as exportações 
e criava o impôsto de 1% sôbre as 
vendas e consignações, que em breve 
se tornou modêlo para todo o País. 
Adotada essa taxa, o dispositivo cons­
titucional, que limitava os aumentos 
tributãrios a 20% ao ano, manteve-se 
em têrmos moderados até que a Cons­
tituição do Estado Nôvo, suprimindo-o, 
permitiu a sua elevação até para mais 
de 6%. 

A combin'ação dêsse poder tributá­
rio com a concentração das ativida­
des comerciais nos grandes entrepos­
tos do Sul - que, por economia e co­
modidade, mantinham depósitos nos 
centros distribuidores do Norte e re­
presentantes que ali fechavam os ne­
gócios, cujo faturamento era, entre­
tanto, realizado nas matriZtes -, deu 
ao Estado vendedor o direito de co­
brar o impôsto correspondente à pri­
meira venda. 

Entretanto, o Decreto-lei n.0 905, de 
L0 de dezembro de 1938, estabeleceu 
que se "considera lugar em que se efe-

t:.ua a operação (Venda ou Consigna­
gão) o em que está o ·estabelecimento 
do vendedor ou consignante, seja Ma­
triz, filial, sucursal, agência ou repre­
sentante, com depósito, a seu cargo, 
das mercadorias vendidas ou consig­
nadas etc." 

l!:sse princípio foi confirmado peia 
Lei n.0 4.299, de 23 de dezembro de 
1963, em têrmos: 

"Art. J.o, § 1.o - Considera-se lu­
gar de operação aquêle onde se 
encontrar a mercadoria na oca­
sião da venda ou consignação." 

Entremente, a melhoria das comu­
nicações entre o Sul e o Norte, so­
bretudo pelo estabelecimento do trá­
fego regular da Rio-Bahia, tornava 
obsoleto o sistema dos depósitos, po­
dendo as mercadorias ser transporta­
das por caminhões de porta a porta, 
do centro produtor, ou importador, ao 
consumidor. Ficava, assim, ao Estado 
produtor o direito de cobrar o IVC da 
primeira venda e ao Estado consumi­
dor o das outras que se realizassem 
em seu território. 

ICM 

Sob o fundamento de disciplinar 
os exageros do poder de tributar dos 
Estados e Municípios que, através da 
criação de adicionais e impostos 
c u m u 1 a ti vos da mesma nature­
za absorviam mais de 40% do valor 
das mercadorias negociadas, sem~ 
contar a sua repetição em cascata, 
a Reforma Tributária já referida 
substituiu o antigo IVC pelo impôsto 
sôbre operações relativas à circula­
ção de mercadorias, realízadas por 
comerciantes, industriais e produto­
res (ICM) e segundo o qual a tri­
butação das novas operações apenas 
incidiria sôbre o valor acrescido da 
mercadoria. É o que consta do arti­
go 12 e parágrafos cta mesma Refor­
ma Tributária: 

"Art. 12 - Compete aos Estados 
o impôsto sôbre operações rela­
tivas à circulação de mercado­
rias, reallzadas por comerciantes, 
industriais e produtores. 
§ 1.0 - A aliquota do impôsto é 
uniforme para tôdas as merca­
dorias, não excedendo, nas ope­
rações que as destinem a outro 
Estado, o limite fixado em reso­
lução do Senado Federal, nos 
têrmos do disposto em lei com­
plementar. 
§ 2.0 - O impôsto é não-cumu­
lativo, abatendo-se em cada ope­
ração, nos têrmos do disposto em 
lei complementar, o montante 
cobrado nas anteriores, pelo mes­
mo ou por outro Estado, e não 
incidirá sóbre a venda a varejo, 
diretamente ao consumidor, de 
gêneros de primeira necessidade, 
definidos oomo tais por ato do 
Poder .Executivo Estadual." 

ABSURDO 

A propósito do nôvo instituto, as­
sim se expres.sa o Ministro Aliomar 
Baleeiro, no seu "Direito Tributário 
Brasileiro", pág. 199: 

"A Emenda n.0 18 e a Constituição 
de 1967 deram para o fato gerador 
do ICM o mesmo que o legislador or­
dinário fixara, há muitos anos, para 
o Impôsto de Consumo, que êstes di­
plomas rebatizavam de Impõsto sôbre 
Produtos Industrializados: - o mo­
mento ou fato de a mercadoria sair 
do estabelecimento do contribuinte 
para o negócio." 

Essa tese vem sendo repetidamente 
sustentada pelo ex-Ministro da Fa­
zenda, Professor Eugênio Gudin, que, 
em artigos em O Globo, foi o primei­
ro a condenar o absurdo direiOO de 
um Estado federativo cobrar impôs­
to de consumo aos residentes em ou­
tro Estado, sem sequer a restrição do 
Decreto-lei n.0 905, de 1938, e da Lei 
n.o 4.299, de 1963. 

MAIS GRAVE· 

A situação se tornou mais grave 
porque, alarmados com a limitação 
imposta ao seu poder de tributar em 
cascata, os Estados do Norte·Nordes­
te defenderam veementemente a per­
missão de estabelecerem para o ICM 
uma alíquota de 18%, sem atentarem 
em que, com isso, elevavam ao triplo 
(posteriormente reduzida a 16%) a 
taxação do seu consumo pelos Esta­
dos exportadores. 

Os efeitos desastrosos dessa alta 
tributação sôbre a exportação de pro­
dutos industrializados, que se pro­
curava estimular, foram · logo perce­
bida.s, e o Ato Complementar n.0 35, 
de 28 de fevereiro de 1967, proibiu-a 
no seu art. 7.° Continuou, entretan­
to ilOgicamente, a incidência sôbre a 
ex'portação dos produtos agropecuá­
rios e extrativos em contradição com 
o princípio da competência tributá­
ria da União para a exportação~ o 
que significa a persistência para êles 
do gravame que se procurara extin­
guir, e, pior ainda, nada se disse sô­
bre a sua cobrança aos consumido­
res de outros Estados, cujo mercado 
é assegurado à produção nacional 
pelos direitos aduaneiros cobrados às 
mercadorias de outro paí.s e pelas res­
trições às importações. 

SUDENE 

A ímplantação do ICM coincidiu 
com a grande expaasão dos investi­
mentos no Nordeste, através da 
SUDENE. Como se sabe, cêrca de 
70% do material aplicado nesses In­
vestimentos é hoje de fabricaçã"O na­
cional e não será talvez exagêro (o 
que pode ser fàcilmente verificado) 
que de 40% a 50% dos investimentos 
totais provenha dos Estados indus­
triais do Centro-Sul. Temos, assim, 
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que essa percentagem sõbre os estí­
mulos concedidos pela União ao 
Nordeste vai, na. realidade, para o 
Fisco dos Estados industriais, que 
dêles participam em 7% a 8% 

Não é, portanto, de admirar que, 
quando alguns elementos mal infor­
mados do Centro-Sul começaram um 
movimento contra os investimentos 
no Nordeste, que consideravam injus­
tos para a sua economia, as classes 
industriais desta Região defendessem 
entusiàsticamente a política federal 
e oferecessem ainda maiores apoios 
financeiros às organizações da su­
DENE, 

Ao lado dêsses investimentos, a 
participação dos Estados industriais 
na arrecadação, que deveria caber aos 
Estados Nordestinos, se exerce atra­
vés de outros produtos industriais, 
sobretudo os de consumo durável, au~ 
tomóveis, tratores e eletrodomésti­
cos. 

É justo que o Estado onde se loca­
lizam indústrias participe de um im­
pôsto cobrado sôbre a sua produção, 
como o IPI, ou mesmo possa ter o seu 
impôsto dessa natureza, porque qual­
quer exagêro que pratique nessa tri ... 
·butação irá estimular a criação de 
indústrias concorrentes nos merca­
dos consumidores. 

:€, ao contrário, profundamente in­
justD que possa cobrar tributos aos 
consumidores de outros Estados, so­
bretudo sujeitos a. uma alíquota na­
cional, como se verifica com o lCM, 
o que deixaria à indústria concorren­
te a. estabelecer-se a única proteção 
do custo do transporte, relativamen­
te baixo e anulado pelo voluine de 
produtos e custos das indústrias 
existentes, sobretudo de artigos de 
tkcn\ca a'i}et!e\~oada. 

Mas, além de tais inconvenientes e 
:absurdos, que cria uma forma origi­
nal de colonialismo dentro de um 
mesmo Pais, desconhecida no mun­
do - onde o ICM é nacional, Pelo 
seu caráter unitário, e nunca esta­
dual -. além disso, há a considerar 
o empobrecimento do Estado consu­
midor - que o nôvo impôsto provo­
·ca - em beneficio do Estado produ­
tor, que a médio e longo prazo é, afi ... 
nal, também prejudicado pelo enfra .. 
quecimento e incapacidade de poder 

·aquisitivo no mercado interno. ,J;:sse 
-empobrecimento, agravado por ou-
-tras circunstâncias, jã se mostra a 
ólho nu, como demonstrei no relató­
rio à Comissão de Estudos dos Pro­
blemas do Nordeste. 

TRANSFERÉNCIAS 

Os dados fornecidos pelo Banco 
da Bahia sôbre as transferências de 
recursos entre o Norte-Nordeste e o 
~centro-Sul, nos dois sentidos, citados 
.no meu Relatório, confirmam o vo­
lume do esvaziamento econômico que 
êsse sistema está acarretando nas 

· regwes do Norte e Nordeste, n'ata­
se de um Banco apenM, embora seja 
o de maior rêde nas regiões, mas on­
de funcionam também largamente o 
Banco do Brasil e o Banco do Nordes­
te, vários Bancos locais e os princi­
pais do Sul do País, aos quais podem 
ser solicitados dados da mesma na­
tureza: Grosso modo, a participação 
do Banco da Bahia nessas atividades 
deve orçar em cêrca de 10% a 12%. 
E se assim é, como vemos dos núme­
ros do Banco da Bahia. as transfe­
rências de dinheiro do Nordeste para 
o Centro-Sul alcançam por semana 
cêrca de 15 milhões de cruzeiros, en­
quanto do Centro-Sul pa~a o Nordes­
te não vão senão1de 15% a 20% dessa 
quantia, temos que, enquanto o Nor­
te-Nordeste manda para o Centro-Sul 
cêrca de Cr$ 500,000,00 por més, do 
Centro-Sul recebe Cr$ IDO, 000,00, se 
tanto. comprando-lhe assim o Norte­
Nordeste cinco vezes mais do que êle 
lhe compra. Anote-se ainda que mui­
to dêsse dinheiro que vai do Centro­
Sul para o Norte-Nordeste não cor­
responde à aquisição de produtos nor­
destinos mas a empréstimos tomados 
ao Banco do Brasil, por exemplo, e 
que logo retornam ao Centro-Sul para 
pagamento de compras feitas. 

É o caso, então, de indagar-se o 
porquê de semelhante volume de di­
nheiro transferido dor Norte-Nordeste 
para o Centro-Sul, e a pergunta nfi.o 
parece difícil de ser respondida. 

MOTIVOS 
Em primeiro lugar, correspondem 

as volumosas transferências de di­
nheiro ao pagamento do ICM, pelas 
compras que o Norte-Nordeste faz de 
produtos do Centro-Sul - as quais 
vão desde as máquinas, veículos, ele­
trodomésticos, televisores, rádios, ge­
ladeiras, até roupas, camisas, meias, 
sapatos, enfim todos os produtos in­
dustriais e mesmo muitos agrícolas. 

A indústria automobilistica concen­
tra-se no Centro-Sul, ou melhor, num 
só Estado. Em 1970, São Paulo produ­
ziu 300.000 veículos, dos quais só a 
Guanabara adquiriu 70.000- Cal­
culando-se em Cr$ 15.000,00 a média 
do preço de cada veiculo, conclui-se 
que São Paulo produziu em veículos 
Cr$ 4, 500 bilhões de cruzeiros, dos 
quais só a Guanabara comprou ... , .. 
L 050 _ 000 _ 000,00 de cruzeiros_ Tirem­
se 15% dessa importância, e teremos 
que só pelos carros que adquiriu a 
Guanabara pagou mais de ......... . 
CrS 160.000.000,00 de ICM ao Estado 
produtor. 

O aútomóvel paga impõsto de pro­
dução ao Govêrno Federal, e mais 
l5% de ICM ao Estado produtor_ So­
mando-se essas importâncias aos 3% 
ou mais acrescentados ao ICM já co­
brados, vê-se que o Estado consumi­
dor'paga pelo veículo que adquire cêr­
ca de 40% de impõsto; dos ·quais só à 
União e ao Estado produtor·35%. 

Não surpreende Q.ue as estatísticas 
revelem que o maior orçamento da 
América do Sul é o do Brasil, depois 
o da Argentina e em seguida os do 
Estado de São Paulo, Estado da Gua­
nabara e Capital do Estado de São 
Paulo. 

Quanto aos Estados do Nordeste, 
todos compradores de veículos, anote­
se que aumenta a sua rêde rodoviá­
rJa, e, pelos dados dos últimos anos, 
podemos calcular que até 1980 éles te­
rão triplicado suas aquisições em tal 
setor. 

ESVAZIAMENTO 

Além do ICM, e das rendas federais, 
inclusive o INPS (Fundo de Garan­
tia e Previdência Social), esvaziam o 
Nordeste, drenando-lhe os recursos 
para o Centro-Sul, as Financeiras que 
captam poupanças e capitais e os 
transferem para cá; Companhias de 
Seguros, que são do Centro-Sul; as 
Companhias de transporte marítimo, 
aéreo e rodoviário que, sendo do Sul, 
para aqui carream o que arrecadam 
no Nordeste; a loteria esportiva e até 
os times de futebol do Centro-Sul 
que, indo jogar no Nordeste e rece­
bendo até CrS 120.000,00 por cada 
partida, trazem para cá tais vultosas 
importâncias da nossa economia po­
bre. 

Isso sem falar nos recursos huma­
nos atraídos ao Centro-Sul quando 
no vigor da idade de produzir, e de­
volvidos quando improdutivos, redu­
zidos a simples elementos consumi­
dores. 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} - (Fazendo soar a cam­
paínha.) ....... Lembro ao nobre orador 
que seu tempo está esgotado e há 
outros oradores inscritos. 

O SR. ARNON DE MELLO - Estou 
terminando, Sr. Presidente. 

Há ainda a destacar outro grave 
aspecto da situação, que cumpre cor­
rigir. O Nordeste exportou em 1970 
US$ 400 milhões._ cobrando pelos seus 
produtos os preços internacionais 
correntes, sem subvenção de qual­
quer espécie. É evidente que, com o 
dinheiro proveniente de suas expor­
tações o Nordeste precisa adquirir 
mercadorias que, compradas na Eu­
ropa ou nos Estados Unidos, lhe se­
riam igualmente vendidas aos preços 
internacionais correntes. 

No entanto, os 400 milhões de dó­
lares produzidos pelas exportações do 
Nordeste são convertidos em cruzei­
ros, e as mercadorias de que éle ca­
rece são adquiridas no Centro-Sul não 
pelos preços internacionais cOrrentes 
mas por preços duas vêzes e meia em 
média superiores àqueles. Assim, dos 
400 milhões de dólares de suas ven­
das ao estrangeiro, o Nordeste recebe 
apenas 160 milhões. A atual relação 
de trocas está, assim, prejudicando 
sérjamente o Nordeste. 
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INDUSTRIALIZAÇAO DO SUL 

Senhores Senadores - e falo a to­
dos os representantes de todos os Es­
tados do Brasil! - convenhamos em 
que isso é absurdo e comprova que, 
por maiores que sejam os esforços da 
SUDENE, estaremos sempre, dentro de 
tal regime de trocas, cada vez mais 
nos empobrecendo! 

Não se diga que o Nordeste não tem 
razão de reclamar por que recebe os 
incentivos da SUDENE, dos quais, 
aliá.s, como demonstrei, também se 
beneficia o Centro-Sul~ pois somos 
seus consumidores e lhe compramos 
a maquinaria e os equipamentos para 
implantação do nosso parque indus­
trial. Recorde-se ainda, por outro la­
do, os anos recentes no que diz res­
peita à industrialização do Centro-Sul, 
e ver-se-a que ela foi também -e al­
tamente subsidiada pela Nação. Real­
mente, de 1947 a 1953, a importação de 
maquinaria industrial e equipamento 
para o Centro-Sul contou com uma 
taxa de cambio de Cr$ 18,70 por dó­
lar, apesar de haver sido em tal pe­
ríodo de 67% o aumento do custo de 
Vida. Em 1949, importamos 950 mi­
lhões de dólares; em 1951, 1. 703 mi­
lhões; e em 1952, L702 milhões. Subs­
tituído em outubro de 1953 o regime de 
licenças de importação pelo de leilão 
de divisas, foi, no entanto, estabele­
cida uma categoria especial, com taxa 
de câmbio de CrS 18,70 por dólar, para 
"os equipamentoa considerados neces­
sários ao dese:ç.volvimento econômico", 
quando a taxa do câmbio Jivre era de 
Cr$ 43,32, 

Em 1956. restabeleceram-se os sub­
sídios de 1951/53 para as indústrias, 
que de nôvo importaram mãquinas e 
equipamentos ao mesmo câmbio de 
custo com que se pagava aos exporta­
dores de café e com financiamento de 
3 a 7 anos, em pagamentos parce­
lados. 

Os quadros que junto a êste dis­
curso demonstram que. em determi­
nado periodo, quase a metade das má­
quinas industriais e equipamentos im~ 
portados foram pagos pelo Tesouro 
Nacional. E, entre 1951 e 1960, o subsi-· 
dia do Govêrno Federal para as impor .. 
tações das indústrias superou um bi-· 
!hão de dólares, 

VANTAGENS 

Também não se diga que os subsi·­
dios concedidos _pelo Tesouro Nacional 
à industrializacão do Centro-Sul fo .. 
ram pagos atrávés da elevação da ta­
xa do Produ,to Nacional Bruto, pois 
outros quadros que aqui insiro de­
monstram que, se em 1948 tivemos um 
produto bruto de 6.5, em 1965 era de 
de 4,7, e se hoje subiu foi devido a 
providências governamentais. 

O Professor Eugênio Gudin, erni ~ 
nente brasileiro cujos artigos são lu­
zes no nevoeiro, escreveu a êste res-

peito substancioso trabalho incluído 
no livro The Economy of Brazil edi­
tado pela ·-unJversidade da Califórnia 
em 1969, e i'J.\lo qual, acentuando os as­
pectos qu-e:.~cionei, nega que a pro~ 
teção aduah~~ ''seja suficiente a ga­
rantir o desen'Vt;!lvimento econômico". 

DISTRIBUIÇAO I'>E RENDA 

Senhor Presidente: 

Não há dúvida que, para resolver o 
problema do Nordeste, é indispensá­
vel modificar o ICM ou nos têrmos 
que propus no meu Relatório à Co­
m1ssão do Nordeste ou atribuindo-o ao 
Estado consumidor. 

Há que modificar também a relação 
de trocas. O Nordeste não pode con­
tinuar vendendo seus , produtos no 
mercado externo aos preços interna­
cionais e comprando o QUe precisa no 
Centro-Sul a preços até duas vêzes 
e meia mais elevados. 

Sempre tenho defendido desta tri­
buna a produtividade. Se o Centro­
Sul pode vender produtos manufatu­
rados mais baratos para o exterior, 
por que não pode vendê-loS também 
para os demais Estados do Brasil? 

Acredito que melhoraria de muito 
a situação do Nordeste ae se equipa­
rassem os preços porque o Centro-Sul 
vende seus produtos para o Exte­
rior aos preços porque os vende para 
os demais Estados do Brasil, de modo 
a que o Nordeste pagasse as mercado­
rias que adquirisse pelos mesmos pre­
ços internacionais pelos quais vende 
seus produtos no mercado mundial. 
Evidentemente que para isso seria ne­
cessãrio que o Govêrno lhes desse 
isenção de impostos e subsidio do Im­
pôsto de Renda, tal como faz com as 
mercadorias exportadas para o es­
trangeiro. 

Não defendo preferências para o 
Nordeste, mas uma distribuição de 
renda ma-45 equânime, um tratamen­
to mais justo para as economias re­
gionais. 

INSTRUÇAO 204 

Senhores Senadores, 

Durante muitos anos o ex-Ministro 
da Fazenda, Sr. Clemente Mariani, , 
sustentou a teae de que o sistema cam­
bial à época acarretava a drenagem 
da economia nordestina em benefício 
do Centro~Sul. Afinal, quando ocupou 
a pasta da Fazoenda, em 1961, logrou 
torná-la vitoriosa através da Instru­
cão n.o 204. O Sr. Celso Furtado, re­
éonhecendo a realidade, procurou cor­
rigi-la através dos investimentos com­
pensatórios. que são a base da 
SUDENE. Os dois in.strumentos de re­
paração e correção estão produzindo 
bons resultados, com a participação 
da energia de Paulo Afonso. que foi 
salva logo que começou a funcionar, 
pelo grito- de alarme do mesmo Se-

nhor Clemente Mâriani, contra as in­
vestidas de grupos estrangeiros que 
queriam utilizar a fôrça da famosa 
cachoeira para produzir. alumínio, com 
o que se comprometia a recuperação 
do Nordeste para exportar alumínio 
que é afinal energia, dada a quanti­
dade excepcional dela que exige para 
ser fabricado. 

AMEAÇA 

convenhamos em que o defeituoso 
siSltema do ICM está ameaçando o de· 
senvolvimento do Nordeste, e para evi­
tar mal maior imprescindível se torna 
seja quanto antes corrigido, tanto co­
mo se criem, aumentem e fortaleçam 
os parqu~s industriais locais, vísancto 
a impedir que o gigantismo de algu­
mas indústrias do Sul, sobretudo a Pe­
troquimica que se esboça, venha a 
constituir de nôvo para o Nordeste, co­
mo sucedeu com a de veículo, o regi­
me de colonialismo que vigora e cres~ 
c e. Nesse particular, merece todo o 
aplauso a atitude do Presidente Emílio 
Garrastazu Médici e a ação do Ge­
neral Ernesto Geisel. Presidente da 
PETROBRÁS. prestigiando a institui­
ção do pólo Fetroquímico da Bahia. 
Outras iniciativas do mesmo gênero 
serão da maior importância para a 
recuperação do Nordeste. 

COMISSÃO DO NORDESTE 
Senhor Presidente, 
Declarei de inicio que me foi dado 

estudar a situação da disparidade en­
tre o Norte-Nordeste e o Centro-Sul, 
por incumbência do meu Partido, que 
instituiu a Comissão Parlamentar de 
Estudos dos Problemas do Nordeste, ao 
qual já apresentei meu relatôrio, que 
se junta a êste discurso. Louvo o Se­
nhor Presidente da ARENA, Deputado 
Batista Ramos, homem de São Paulo, 
por ter acolhido a patriõtica idéia dos 
nobres Senadores Dinarte Mariz t! 
W a 1 d em a r Alcântara, nordestinos 
marcados pelas dore.s da nossa Região 
tanto como animados pelo empenho 
do fortalecimento da unidade nacio­
nal. Já o eminente Senador Virgílio 
Távora apresentou relatório geral da 
Comissão. tendo em vista as sugestões 
dos diversos grupos constituídos para 
estudarem o.s diversos setores da eco­
nomia nordestina. O seu trabalho bem 
exalta a lucidez e o ·equilíbrio de quem, 
comecando no Exército sua vida de 
serviç.os ao Brasil, na função admi­
nistrativa e na atividade política se 
tem firmado como um do::t nossos me­
lhores valõres, homem público que, 
convocado ao Ministério da ViaÇão e 
Obras Públicas, ao Governo do seu 
Estado e ao Congresso Nacional se 
houve sempre com profundo espírito 
de missão~ o que lhe assegura o nosso 
res-peito e o nosso apreço. 

Estou certo. Srs. Senadores, de que 
o Sr. Pre.sidénte Emílio Garrastazu 
·Médici - que ouve mais do que fala, 
possui senso de-responsabilidade para 
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não se omitir e coragem civica para 
agir quando se faz precisa a ação -
há de ter em conta a contribuição que 
lhe levamos à solução dos problemas 
do Nordeaw. 

Dispõe S. Ex.a do apoio e da con­
fiança da Nação e sabe, como o de­
monstram seus pronunciamentos, que 
é grave a situação da nossa Região e 
que urge enfrentã-la, pois o futuro, 

como no dizer de Einstein, chega tão 
depressa que nem nos dá tempo de 
pensar nêle. Podemos, pois, ficar 
tranqüilos, nordestinos e brasileiros. 
(Muito bem\ Palmas.) 

QUADROS A QUE SE REFERE O SENHOR SENADOR ARNON DE MELLO: 

Tabela I 

PERCENTAGEM DA DISTRIBUIÇAO DAS IMPORTAÇÕES 
POR CATEGORIAS 

1948-1961 

Combus- Maté-
tiveis rias-prl-

Nii.o ' mas e Bens 
ANO Duráveis duráveis lubrlfl- produtos d• Total 

c11.ntes lnterme- capital 
diários 

1948 9,8 7,5 13,0 3D,4 ' 39,3 100,0 
1949 8,2 7.4 13.4 34,3 36,7 100,0 
1950 6,4 7,0 13,7 35,9 37,0 100,0 
1951 9,3 6,6 11,4 31,9 40,8 100,0 
1952 6,0 6,8 13,1 28,2 45,9 100,0 
1953 2,1 7,4 20,1 38,4 32.0 100,0 
1954 2,6 6,4 18,3 42,3 30,4 100,0 
1955 1,7 7,6 22,8 40,7 27,2 100,0 
1956 1,7 7.9 24,6 39,3 26,5 100,0 
1957 1,9 6,4 19,0 35,6 37.1 100,0 
1958 2,1 4,7 21,7 33,2 38,3 100,0 
1959 2,0 4,3 16,3 32,7 41,7 100,0 
1960 1,4 5,6 22,2 37,4 33,4 100,0 
1961 1,2 6,2 22,7 38,3 31,6 100,0 

FONTE: CEPAL ~ Economic Bulletin o/ Latin America, maio, 1964. 

Tabela 11 

FORMAÇAO DE CAPITAL FIXO - 1947·1959 

CEm Percentagem) 

ANO 

1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1958 
1959 

Total 

100.0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

Con.struçA.o 

4ô,1 
42,3 
40,6 
38,1 
37,8 
38,8 
42,8 
35,8 
37,2 
33,1 
34,9 
37,3 
37,6 

EQUIPAMEN'l'OS 

PrOOução 
Importação doméstica 

24,0 29,9 
22,3 35,4 
20,4 39,0 
18,2 43,7 
21,8 40,4 
21,3 39.9 
13,5 43,7 
17,9 46,3 
15,0 47,8 
13,8 53,1 
19,4 45,7 
17,3 45,4 
15,6 46,8 

Total 

53,9 
57,0 
59,4 
61.9 
62,2 
61,2 
57,2 
64,2 
62,8 
66,9 
65.1 
62,7 
62,4 

FONTE: Instituto Bra.silelro de Economia, FundaÇãQ Getúlio Vargas. 

Tabela Ill 

INVESTIMENTOS FINANCEIROS FEITOS NA BASE DA 
INSTRUÇÃO 113 

1955 
195ô 
1957 
1958 
1959 
1960 

. . . : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $ 31.315 
s 55.793 
$ 108.184 
$ 82.504 
s 65.844 
$ 1~.823 

Tabela IV 

FINANC!Ali!ENTO A CAMBIO DE CUSTO 
(1955-1960) 

<Em milhares de dólares) 
----· ·--·---

1955 ............................ uss 80.000 
1956 . . . . . . . . . . ' . . . ' . . . . . . . . . . . . . US'S 253.000 
1957 ···························· uss 260.505 
1958 ............................ uss 396.987 
1959 .... " ............ ' ...... ' .. uss 326.801 
1960 . . . . . . . . . . . . ................ uss 242.051 

Tabela V 

DIFERENÇAS ENTRE AS TAXAS DO MERCADO E AS DE 

1955· 
1956 
1957 
1958 
1959 
1960 

1955 
1966 
1957 
1958 
1959 
1960 

CAMBIO DE CUSTO !\!AIS SOBRETAXAS 

ANOS Taxa do Custo de Mais Dife4 

mercado câmbio sobretaxas renças 

.......... 73,54 23- 3-55 33,82 39,72 

.......... 75,67 ----- 33,82 41,85 

.......... 130.00 12- 9-57 43,83 86,18 

········· 130,00 9- 5- 58 51,82 78,18 
130,00 3- 10- 58 70,00 60.00 

.......... 199,26 31 - 12 - 60 100,00 99,26 

Tabela VI 

ANOS Milhares de Diferença Total 
dólares ccrs milhões) 

......... 

. . . . . . . . . . 
. " ....... 
.......... 
.......... 
.......... 

uss 80.000 X CrS 39,72 
uss 253.000 X crs 41,85 
uss 260.505 X CrS (86,18) 
uss 396.987 X crs (60.000) 
uss 326.801 X CrS 80.000 
uss 242.051 X crs 100.000 

Tabela VII 

SUBVENÇAO A INDúSTRIA 

3.178 
10.88 
22.493 
27.479 
26.104 
24.021 

(em bilhões de cruzeiros, e milhões de dólares à taxa do Mercado) 

1955 .. , . .. . .. . . .. . .. . . .. CrS .3.178 USS 43,2 
1956 .. . . .. . .. .. .. . . .. . .. Crs 10.588 USS 139,9 
'1957 .................... CrS 22.493 USS 127,7 
1958 . .. . . . .. . . .. .. .. .. . . Crs 27.420 uss 211,0 
1959 .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . crs 26.104 uss 163,2 
!960 .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. Cr$ 24.021 USS 120,6 

Tabela VIII 

TAXA DE INCREMENTO DO PRODUTO REAL 

1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1958 
1959 

...... "" ............ " .. "."" ...... ô,5 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . ' . . . . 
5,6 
5,0 
5,1 
5,6 
3,2 
7,7 
6,8 
1,9 
6,9 
6,6 
7,3 
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Tabela VIII Tabela X 

TAXA DE INCREMENTO DO PRODUTO REAL 

1960 
1961 
1962 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . 6,7 

SALDOS OU DEFICITS DO BALANÇO DE PAGAMENTOS 

EM CONTA CORRENTE 

1963 ... 
1964 
1965 ........•.....................••....•.. 

7,3 
5,4 
1.6 
3,1 
4.7 

FONTE: Revista Brasileira de Economia, março, 1966. 
Tabela IX 

·FORMAÇÃO BRUTA DE CAPlTAL FIXO 

{em bilhões de cruzeiros dt~ 1953) 

1951 ...................... .. 
1952 . . . ,. . .. ............. . 
1953 . . . ... . . . . .............. . 
1954 ......... .. .............. . 
1955 .................... ' ..•••.... 
1956 .................................. . 
1957 .................................... .. 
1958 .................................... .. 

1948 

1949 

1950 
1951 
1952 
i953 
1954 

1955 
1956 

1957 
1958 

1959 
1960 

1961 

(milhões de USS) 

- 44 
- 121 
+ 104 
-470 

-709 

+ 17 
- 235 

- 34 

+ 7 
-299 

-266 
-345 
-548 

-288 

1959 

63,6 
67,6 
55,8 
69.1 
61,7 
66,5 
74,6 
79,1 
87,7 
94,5 

103.3 
101,4 
103,2 
92,3 

1962 .........•......................... -462 
1960 . . . . . . . . . . . . . . ...............•..... 1963 

1964 
1965 
1966 

1961 .... 
1962 
1963 
1964 ....................................•. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARNON DE MELLO, 
EM SEU DISCURSO. 

RELATóRIO APRESENTADO PELO 
SENADOR ARNON DE MELLO 

A COMISSAO PARLAMENTAR DE 
ESTUDOS DOS PROBLEMJ\.S 

DO NORDESTE 

Venho dar cumprimento à tarefa de 
que me incumbiu a Comissão Parla-. 
mentar de Estudo dos Problemas do 
Nordeste, qual a de examinar a situa·· 
ção ali criada pela reforma tributá-· 
ria e sugerir providências que acele·· 
rem o desenvolvimento da região. 

Para tal fim, procurei ouvir gran­
des brasileiros que se distinguem não 
apenasípelo elevado espírito público e 
pelo patriotismo mas ainda pelo co-­
nhecimento que têm dos problemas 
naCionais, alguns já havendo exerci-­
do altos cargos no Govêrno Federal e 
outros ainda no exercício dêles. 

De tudo quanto ouvi e li concluo 
que o ICM C!mpôsto de Circulação de 
Mercadorias), implantado pela Refor­
ma Tributária, não consulta os inte­
rêsses dos nossos Estados menos ou 
mais desenvolvidos, nem conseqüente­
mente os interêsses da Nação. 

Não é difícil demonstrá-lo, com a 
simples comparação entre a situaçãJ 
ao tempo do lmpôsto de Vendas e 
Consignações e a atual, com o JCM. 

O GRAVE INCONVENIENTE DO IVG 

Reconheço de antemão os inconve­
nientes do IVC, e Deus me livre de 
defender sua restauração em nosso 

País. O mais grave inconveniente dê­
le, porém, não residia no f a to de ser 
cumulativo, em cascata, pois que po­
dia chegar talvez no máximo a 20%, 
que é a quanto chega o ICM. O grave 
do IVC era que êle empobrecia a eco­
nomia do Estado produtor e enrique­
cia a do Estado consumidor. 

Supondo que o preço da mercadoria 
fôsse 100 e admitindo, para argumen­
tar, que o Estado produtor fixasse o 
IVC entre 5 e 6,5%, chegava ela ao 
Estado consumidor com o acréscimo 
de 6%, ao qual se agregavam 10%, a 
título de acabamento. Tínhamos en­
tão 116, sôbre o que se acresciam 6% 
na primeira venda, e na venda ao 
consumidor final mais 6% ou seja: 

100 - valor da mercadoria 
6 - Impôsto cobrado pelo Estado 

produtor 
--
106 

10 - agregado ao preço, a título 
de acabamento 

116 
6 - impôsto sôbre a primeira 

venda cobrado pelo Estado 
consumidor 

6,96 

122.96 
6 - impôsto sôbre a venda final 

ao consumidor 

7,37 
6,96 
7,37 

14,33 - total dos impostos cobrados 
pelo Estado consumidor 

• 

Em tais condições, 

- 147 
+ 102 
+ 263 
+ 12 

o Estado consumidor cobra-
va de rvc ............. . 

E o Estado produtor .. , .. . 
14,33% 
6,00% 

20,33% 
Em conseqüência, criava-se a pro .. 

pensão de desenvolver ràpidamente o 
centro consumidor e manter em atra­
so o centro produtor, isto é, implan~ 
tava-se uma tendência a exacerbar a 
demanda não passível de ser acom~ 
panhada pela produção, o que carac~ 
teriza um instrumento inflacionário. 
Em outras palavras, dos 20,34% pagos 
pelo consumidor final, 14,34 cruzeiros 
seriam destinados a aplicações no Es­
tado do consumidor e 6 cruzeiros pa­
ra aplicação na infra-estrutura de 
trabalho da atividade produtora. 
ICM FORTALECE O ESTADO PRO­

DUTOR 
Com o ICM, verifica-se o contrário, 

como aqui se vê, Wmando-se também 
por base 100: 

100 
15 - impôsto cobrado pelo Estado 

produtor 

115 
10 ~ agregado ao preço, a título de 

acabamento 

125 
6 - impôsW cobrado pelo Estado 

produWr 

131 
Assim, dos 21% do ICM, cabem: 
ao Estado produtor . . . . . 15% 
ao Estado consumidor . . . 6% 

21,00% 
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Cria-se assim o risco de que venha 
a ser exacerbada a oferta de bens de 
consumo sem a correspondente ex­
pansão do mercado consurnidor, do 
que, relativamente ao Centro-Sul, é 
exemplo, já agora, a redução da capa­
cidade do Norte-Nordeste para com­
prar-lhe as mercadorias. A propensão 
para desenvolver muito mais ràpida­
mente o centro de produção do qne 

. o centro de consumo deve a longo 
prazo conduzir evidentemente a uma 
recessão, com a perda do mercado dos 
demais Estados, especialmente o Nor­
deste, para a produção do Centro-Sul. 

Vê-se que, substantivamente, inver­
teram-se as posições. Com o IVC, tí­
nhamos o fortalecimento da econo­
mia do Estado consumidor e o' enfra­
quecimento do Estado produtor, e com 
o ICM temos o fortalecimento do Es­
tado produtor e o enfraquecimento do 
Estado consumidor. 

Longe de mim a idéia, repito, de 
defender a restauração do IVC, mas 
convenhamos em que urge encontrar 
uma fórmula através da qual se cor­
rija a distorção. Ou se distribue me­
lhor a carga tributária total entre 
coletividades produtoras e consumi­
doras, ou teremos em breve uih colap­
so do mercado interno com irrecupe­
ráveis prejuízos para a economia do 
Centro-Sul, dentro do qual se desta-

ca São Paulo como responsável por 
mais de 50% da produção nacional e 
já hoje com um Produto Interno Bru­
to de 17%. 

OUTRO ASPECTO 

Resumindo, vemos que, na vigência 
do Impôsto de Vendas e Consignações, 
ó Estado produtor cobrava 6% do va­
lor da mercadoria e o Estado consu­
midor o restante·, ou seja, mais ou 
menos 15%. Era exatamente o contrá­
rio do que hoje se verifica: em vez 
do Estado produtor cobrar 6%, como 
eom o IVC, cobra 15%, e, em vez do 
Estado consumidor cobrar 15%, como 
anteriormente, cobra, se tanto, 6%, 
pois o impôsto depende do valor _agre­
gado. 

lWONOMIA DESIGUAL 

Se o Brasil não fôsse tão grande em 
extensão territorial e tão desigual em 
sua economia, se todos os seus Esta­
dos tivessem produção mais ou me­
nos do mesmo valor, seria possível a 
vigência do ICM, sem desvantagens 
para a Nação, desde que se o trans­
formasse de estadual em nacional -
como se verifica em numerosos paí­
ses, especialmente na França e na 
Alemanha, que, por· sinal, em vez de 
adotá-lo de sopetão, como o fizemos, 
primeiro promoveu pesquisas nos cen-

tros consumidores para só depois co­
meçar a implantá-lo de acôrdo com os 
conhecimentos assim obtidos da rea­
lidade. 

"Que coragem a dos brasileiros!", 
disse em 1965 a um eminente banquei­
ro patrício um banqueiro alemão, en­
tão diretor do Fundo Monetário Na­
cional e hoje Diretor do Dutch Bank. 
"Pois, nós na Alemanha não ousamos 
instaurar de pronto o ICM, embora 
meu País lhe atribuísse caráter na­
cional, sejamos um Estado Unitário, e 
não Federação, como o Brasil, e te­
nhamos economia mais igual. 

Realmente, a implantação do ICM 
entre nós encontrou obstáculos que 
não existiram na Alemanha. Somos 
um País onde só um Estado do Cen­
tro-Sul - São Paulo - arrecada mais 
que todos os demais Estados; um ou­
tro Estado da mesma região - a Gua­
nabara - arrecada mais que todo o 
Norte e Nordeste juntos, e ainda ou­
tro - o Rio Grande do Sul - mais 
que o Nordeste, conforme o quadro 
abaixo, constante de dados obtidos do 
pagamento do ICM e .integrante de 
documento distribuído pelo Ministé­
rio da Fazenda na reunião do mês 

. passado, promovida pelo Ministro Del­
fim Netto, para assinatura de convê­
nio com os Secretários de Finanças de 
todoS os Estados: 

ABRIL/1971 ABRIL/1970 ABRIL/1969 
ESTADOS Nominal Real Nominal Real Nominal Real 

Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ 

Amazonas 3.528.000 1. 544.000 3.992.000 2.114.000 2.284.000 1.448.000 
Goiás 18.997.000 8.314.000 14.628.000 7.748.000 11.221.000 7.110.000 
Sergipe 2.296.000 1.004.000 2.044.000 1.083.000 1. 826.000 1.158.000 

MAI0/1971 MAI0/1970 MAI0/1969 
ESTADOS Nominal Real Nominal Real Nominal Real 

Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ ·Cr$ Cr$ 

Acre 776.000 333.000 428.000 223.000 291.000 183.000 
Alagoas 4.483.000 1.924.000 4.461.000 2.330.000 4.485.000 2.814.000 
Bahia 29.078.000 12.480.000 22.692.000 11.856.000 21.100.000 13.237.000 
Ceará 8.661.000 3.717.000 7.672.000 4.008.000 6.164.000 3.867.000 
D. Federal 

(Exceto trigo) 3.754.000 1.612.000 1. 241.000 648.000 1.627.000 1. 021.000 
Esp. Santo 9.016.000 3.869.000 5. 545.000 2.897.000 5.529.000 3.469.000 
Guanabara 132.935.000 57.053.000 100.311.000 52.409.000 92.481.000 58.018.000 
Maranhão 4.269.000 1.832.000 2.854.000 1.491.000 2.999.000 ,1.881.000 
Mato Grosso 11.532.000 4.949.000 6.756.000 3.530.000 5.212.000 3.270.000 
Minas Gerais 87.307.000 37.471.000 62.614.000 32.714.000 53.533.000 33.584.000 
Parâ 4.969.000 2.133.000 4.204.000 2.196.000 3.631.000 2.278.000 
Paraíba 4.442.000 1.906.000 4.200.000 2.195.000 4.102.000 2.573.000 
Paranâ 66.275.000 28.444.000 58.998.000 30.825.000 45.058.000 28.267.000 
Pernambuco 15.097.000 6.479.000 18.254.000 9.537.000 18.862.000 11.833.000 
Piauí 2.758.000 1.184. ooo 1. 942.000 1.015.000 1. 745.000 1.095.000 
R. G. Norte 2.751.000 13.653.000 2.205.000 1.152. 000 2.443.000 1. 533.000 
R. G. Sul 95.614.000 41.036.000 63.188.000 33.014.000 54.803.000 34.381.000 
R. Janeiro 47.334.000 20.315.000 38.992.000 20.372.000 30.654.000 19.231.000 
S. Catarina 25.428.000' 10.913.000 22.310.000 11.476.000 17.102.000 10.905.000 
São Paulo 524.401.000 225.065.000 425.410.000 222.262.000 345.386.000 216.679.000 

De acôrdo com a estatística, como 
se vê, o Acre arrecada em um més 
o que São Paulo arrecada em uma 
hora; Sergipe em um mês o que são 
Paulo arrecada em 3 horas; o Piauí 

em um mês o que São Paulo arrecada 
em menos de quatro horas; a Gua­
nabara em 18 horas, o Rio Grande 
do Sul em 21 horas e Minas Gerais 

··em 22 horas. A produção paulista é, 

' 

como se verifica dos números oficiais, 
sempre crescente: em maio de 1969, 
foi de Cr$ 386.000.000,00; em maio 
de 1970, de Cr$ 4?5.410.000,00, e em 
maio de 1971, de Cr$ 524.401.000,00 • 
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Enquanto isso, é decrescente a pro­
dução real de Sergipe, Alagoas, Cea­
rá, Pará, Paraiba, Santa Catarina, 
Amazonas, Bahia, Paraná e Penlam­
buco, que produziu, em 1969 (valor 
real), Cr$ 11.831.000,00; em 1970, Cr$ 
9.537.000,00 e em 1971, Cr$ 6.479.000,00, 
decrescente sempre, portanto, a sua 
produção. 

MINISTRO DA FAZENDA QUE 
CRIOU O 1CM 

O Professor Octávio Gouvêa de Bu­
lhões foi o Ministro da Fazenda que 
encaminhou ao então Presidente da 
República, Marechal Humberto de 
Alencar Castello Branco, o Projeto de 
Reforma Tributária, no qual se ins­
taurava o ICM. 

Diante da grave situação que, de­
pois disso, se criou, temos, pois, ra­
zão para ouvi-lo, e êle autoridade de 
sobra para falar do assunto. Vejamos 
o que diz o ex-Ministro da Fazenda 
em artigos publicados na Revista 
Visão, números de 24 de maio e 7 e 
21 de junho dêste ano: 

"O impôsto de produtos indus·· 
trializados e o impôst.Q ie cir·· 
culação recaem sôbre as merca-­
dorias. Algumas se destinam di­
retamente aos consumidores. A 
maioria, porém, é constituída d1~ 
produtos que vão sofrer transfor­
mações indispensã.veis ao consu­
mo. Vários meses antes de o con­
sumidor adquiri-los, os impostos 
são recolhidos. f:sse fato exige 
das emprêsas elevado capital de 
giro. Sendo escasso o capital as 
emprêsas recorrem ao crédito. A 
taxa de juro está longe de ser 
m ó d i c a. Conseqüentemente, o 
consumidor, além da alíquota, 
paga também o encargo finan­
ceiro. 
A incidência tributária recai in­
distintamente sôbre o consumo e 
sôbre os investimentos. O mate­
rial de construção pode ser des­
tinado a uma residência de luxo, 
mas igualmente pode ser desti­
nado a uma fábrica. 
Existem diferenciações de alíquo­
tas no impôsto de produtos in­
dustrializados. Mas o impôsto ü.e 
circulacão é necessàriamente co­
brado ·mediante uma alíquota 
uniforme. Nestas condições, a 
seletividade é fortemente preju­
dicada e tanto mais pela sobre­
carga financeira acima referida.. 
Pagam igualmente ricos, pobrf!S, 
consumidores e investidores, na 
proporção de suas despesas, no 
consumo das mercadorias. 
Mas ainda, a receita do Estado 
de São Paulo, no impôsto de cir­
culação, é considerável. A subs­
tancial arrecadação é devida à 
prosperidade que prevalece no 
Estado, graças ao esfôrço produ­
tivo dos paulistas. Não é dimi­
nuta, porém, a. participação dos 

contribuintes de outros Estados. 
No vulto das expOrtaçõe~ os con­
sumidores dos produtos paulistas 
contribuem eD:l proporções maio­
res para a- receita de São Paulo 
do que para a receita local. Eis 
um fenômeno inevitável de ab­
sorção de renda, oriundo do mé­
todo da cobrança do impôsto de 
consumo na esfera da ernprêsa." 

O ICM PARA O ESTADO DO 
CONSUMIDOR 

~ falso admitir que a posição as­
sumida hoje pelo Professor\ Octávio 
Bulhões possa decorrer de sua nova 
responsabilidade, qual a de Presiden­
te do Banco do Estado da Guana­
bara e suprema autoridade das fi­
nanças dêsse Estado, porque em fins 
de 1969 já havia êle feito conferência 
na Escola Superior de Guerra defen­
dendo as mesmas idéias. 

Em seu artigo de 21 de junho dês­
te ano, o ex-Ministro da Fazenda / 
ainda foi mais explícito ao tratar do 
problema: 

"Outro movimento incompatível 
com as dimensões nacionais e 
internacionais da economia é 
aquêle que se observa nos Esta­
dos, em relação à localização das 
emprêsas. De certo modo, a com­
petição verificada é louvável, pois 
tem provocado a utilização de 
recursos até agora mal aprovei­
tados ou completamente esqueci­
dos. Em grande parte, porém, o 
propósito de "internar" as em­
présas, nos limites territoriais do 
Estado, é de· origem fiscal. 
Quando a ernprêsa sediada em 
num Estado exporta mercadorias 
industrializadas para outro Esta­
do, parte substancial do impôsto 
(ICM) é recebida pelo primeiro 
Estado. Ao segundo resta mar­
gem relativamente exígua de re~ 
cebimento do impôsto, muito em­
bora o verdadeiro contribuinte­
o consumidor - resida no segun­
do Estado e não naquele que se 
beneficia da arrecadação. Diga­
mos. nara exemplificar, que o va­
lor da mercadoria exportada seja 
de 115 cruzeitos, inclusive o ICM 
de 15 cruzeiros no Estado expor­
tador. No Estado importador, a 
m e r c a d ·o r i a é comercializad::~, 
chegando ao consumidor pelo 
preço de 150 cruzeiros. Há, su­
ponhamos, um valor adicionado 
de 30 cruzeiros. sôbre o qual o 
Estado importador exige o im­
pôsto. Admitamos que êsse im­
pôsto seja de 5 cruzeiros. Ao des­
pender no consumo soma de 150 
cruzeiros, o contribuinte paga 20 
de impôsto. Mas, dêsse total, 15 
são destinados ao Estado expor­
tador e 5 ao Estado importador. 
lt compreensível, pois, a preo­
cupaçãQ. financeira dos governos 
dos Estados "no protecionismo 

' 

estadual", em busca de emprêsas 
e de contribuintes, muito embora 
essa preocupação seja grosseira­
mente nociva à. grandeza do es­
pírito econômico. 
Já é tempo de iniciarmos o des­
locamento da incidência do im­
pôsto da esfera da produção pa­
ra a esfera de consumo. Caso o 
impôsto fôsse cobrado na fase do 
consumo final, no exemplo acima 
formulado, a receita seria desti­
nada exclusivamente ao Estado 
onde se acha o contribuinte, cri­
tério lógico e justo. A cobrança 
do impôsto ao nível de. venda ao • 
consumidor final é de difícil can­
trôle. Presentemente, as maiores 
evasões são no setor retalhista. 
Há, porém, meios de aperfeiçoa­
mento da fiscalização e, sobretu­
do, de desestímulo à evasão, por 
meio da redução da alíquota. A 
alíquota de 16'k é um convite à 
fraude. Uma al~quota de 10% 
não induz a fugir ao pagamento 
do impôsto. 
Há, no Estado da Guanaba,ra, o 
propôsito de reduzir-se a aliquo­
ta do ICM. visando, no futuro, 
ao deslocamento da cobrança do 
impôsto, da esfera da produção 
para a esfera do consumo. Essa 
racionalizacão tributã.ria contri­
buirá parâ eliminar o nefasto 
"protecionismo estadual". que, 
além de induzir a uma "guerra 
de localização de emprêsas", au­
menta a obsessão pelos empreen­
dimentos industriais, em prejuízo 
da assistência técnica e finan­
ceira aos empreendimentos da 
área rural. 
Com acentuadas flutuações no 
suprimento dos produtos agrope­
cuários. o r a assustadoramente 
fartos para os produtóres, ora 
penosamente escassos para os 
consumidores, é impossível asse­
gurar-se a preservação do valor 
da moeda, nem é possível conse­
guir-se adequada pOlítica de dis­
tribuição da renda nacional. 

Na conquista dêsses elevados pro­
pósitos de aperfeiçoamento do 
progresso econômico, não deve­
mos esquecer a existência de re­
ações acanhadas, nem os defei­
tos do sistema fiscal que alimen­
tam um regionali~mo oposto às 
dimensões nacion~ds e interna;.. 
cionais de nossa economia." 

DEUS E OS IMBECIS 

Não se condene o Professor Octávio 
Bulhões pela sua posição de hoje. 
Aos acusadores poderia êle responder 
com as palavras de Confúclo: Só Deus 
e os imbecis não mudam de opinião. 
Certo que não sou Dens; e se fôsse 
imbecil não pojeria ser convocado às 
responsabilidades que me foram con­
fiadas. 
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Vale repetir aqui outra citação, de 
que já me vali certa feita nesta tri­
buna. No prefácio de Paludes, André 
Gide acentua que há, na obra do es­
critor, a parte dêle e a parte de Deus. 
A do escritor é a que o escritor quis 
dizer, e a de Deus a que o leitor des­
cobre ou imagina. Pode-se àcrescen­
tar, referindo a obra legislativa, que 
nela há, além da parte do legislador 
e de Deus, a parte do Diabo, que é 
aquela que o legislador náo previu e 
provoca distorções contrarias às in­
tenções e objetivos da lei e ao bem­
estar da comunidade. 

OUTRO MINISTRO DA FAZENDA 

O Professor Eugênio Gudin, também 
ex-Ministro da Fazenda, apóia a tese 
do Prof. Octávio de Bulhões. em ar­
tigo de 8 de dezembro de 1969, publi­
cado em O Globo: 

"O impôsto estadual de consumo 
(como é na realidade o ICM), co­
brado sob a forma de impôsto de 
venda, viria corrigir outro vício 
importante de incidência, para o 
qual já tive ocasião de chamar a 
atenção e que o Dr. Bulhões aca­
ba de ressalta r. É o caso do im­
pôsto pago pelo consumidor do 
Estado A, em benefício da receita 
do Estado B. Por que razão o con­
sumidor dos Estados menos ou 
nada industrializados e portanto, 
mais pobres, hão de pagar impôs­
to aos Estados industrializados 
mais ricos? Porque afinal quem 
paga o impôsto é quem consome 
e não quem produz. O Produtor 
apenas "adianta" o pagamento 
que vai ressarcir do consumidor. 
Assim como um país não pode, 
através da exportação, cobrar im­
pôsto sôbre a mercadoria exporta­
da (sob pena de não poder expor­
tar em concorrência), isto é, sôbre 
o consumidor de outro país, o Es­
tado A Q.eve ter o poder de cobrar 
impôsto do consumidor do Esta­
do B. 

Essas considerações não se apli­
cam ao caso do Impôsto de Con­
sumo federal, o chamado IPI, por­
que no plano federal tanto faz que 
o tributo seja Cobrado do produtor 
no Estado A ou do consumidor no 
Estado B. De qualquer forma, êle 
será sempre pago por êste último, 
conquanto "financiado" pelo pri­
meiro. 
A reforma do Sistema Tributário 
dos Estados, com a substituição do 
atual ICM por um impôsto de 
vendas, adicionado ao valor da 
nota fiscal, exigirá talvez uma re­
modelação parcial do sistema pa­
ra compensar, em parte, a perda 
de receita dos Estados industria­
lizados. De qualquer forma, essa 
receita deverá ser menos ambicio­
sa ou, como diz o, Pro f. Bulhões, 
haverá que "resistir por algum 

tempo ao impulso de expandir o 
dispêndio governamental". 

CLEMENTE MARIANI· 

Outra não é a opinião do ex-Minis-· 
tro Clemente Mariani, figura modelar 
de homem de govêrno, que, em 1961, 
\~orno Ministro da Fazenda, executou a 
obra revolucionária da verdade cam­
JJial, e como simples cidadão, sem 
t~xercer mandato popular ou ocupar 
cargo público, salvou o Nordeste, im­
pedindo corajosa e patriOticamente, 
com a autoridade do seu grito de alar­
me, que a energia da Cachoeira de 
Paulo Afonso fôsse, ao início do fun­
cionamento da CHESF, quase inteira­
mente absorvida por um grupo es­
trangeiro que lá queria instalar uma 
fábrica de alumínio. 

MINISTRO DA FAZENDA ATUAL 

O próprio Ministro Delfim Netto, 
positivamente "fora de série" pelas 
qualidades realmente notáveis que 
tem revelado como Ministro da Fa­
zenda do Brasil de hoje, foi, quando 
Secretário da Fazenda do Govêrno de 
São Paulo~ contra a instauração do 
ICM, que, a seu ver, 'devia ser antes 
testado, devia ser implantado aos 
p<Jucos - como se fêz na Alemanha, 
país sem os problemas de desigualda­
de econômica do Brasil -, para desde 
logo se conhecerem as reações da rea­
lidade em face a êle. 

ESVAZIAMENTO 

O esvaziamento do Nordeste é visí­
vel quase diria a ôlho nu e pode bem 
ser apurado através das transferên­
cias de dinheiro dos Estados que o in­
tegram para o Centro-Sul. Ainda não 
tenho em mãos as informações pedi­
das a Bancos que se encarregam des­
sas transferências. De um dêles. po­
rém - o Banco da Bahia -, já recebi 
uma relação das remessas, que faz tô­
das as semanas, do Nordeste para o 
Centro-Sul e desta Região para aque­
la, Não se diga que um Banco apenas 
não apresenta um índice válido da 
realidade, porque seria, então, o caso 
de perguntar se êsse Banco serve ape­
nas para transferências do Norte-Nor­
deste para o Centro-Sul ou se também 
merece, através de ·suas numerosas 
agências, a confiança do Centro-Sul 
para transferir suas ordens de paga­
meil.to por compras que realizou no 
Norte~ Nordeste, 

·NORTE-NORDESTE - CENTRO­
NORTE-NORDESTE 

Aqui estão os dados relativos às 
transferências, feitas através do Ban­
co da Bahia - Estado por Estado -, 
do Norte-Nordeste para São Paulo e 
de São Paulo para o Norte-Nordeste, 
na semana de 14 a 18 de junho último. 

Resumo da Agência do Banco 
da Bahia ent São Paulo 

ESTADOS Recebido Expedido 
Bahia . . . . . . . . . . 3.136.688,73 847.772,05 
Alagoas , . . . . . . . 296.725,42 33.262.97 
Amazonas . . . . . . 46.212,61 2.178,24 
Ceará . . 503.338,11 38.594,20 
Maranhão , . . . . . 1.427.885,00 
Pará .......... , . 39.721,61 
Paraíba , . .. .. . 11.204,47 
Pernambuco .. . . 2.373.035,59 
Piauí 28.165,83 
R.G. do Norte . . 155.388,57 

11.544,38 
11.597,53 

782.260.40 

Sergipe . . . . . . . . 221.792,06 

386,55 
724.18 

35.150,25 

Total Geral . . . . 8.240,158,00 1.763.470,75 

NORTE-NORDESTE - GUANABARA 
NORTE-NORDESTE 

São estas as remessas do Norte­
Nordeste - Estado por Estado - para 
a Guanabara, e da Guanabara para o 
Norte-Nordeste. 

Resumo da Sucursal da Guanabara, 
ESTADOS 
Bahia ...... . 
Alagoas 
Amazonas 
Ceará 
Maranhão 
Pará 
Paraíba ..... . 
Pernambuco . 
Piauí 
R. G. do Norte 
Sergípe ..... . 

Recebido 
5.018.338,96 

325.825,03 
106.400,00 
865.930,51 
18.367,76 

102.870,14 
375.465,77 

2. 967.598,34 
14.500,94 

223.523,12 
129.439,32 

Expedido 
1. 576.836,63 

80.670,15 
I. 829,20 

128.221,72 
175.185,67 

4. 652,00 
11.621,80 

152.101,40 
7.654,91 

12.055.21 
5.941,82 

Total Geral .. 10.148.259,89 2.156.770,51 

o Nordeste recebeu apenas do Cen­
tro-Sul 20% do que lhe remeteu. 

TRANSFERÊNCIA DE JANEIRO A 
MAIO 

Não se diga que as transferências se 
verificaram em tal volume apenas na 
terceira semana do mês de junho últi­
mo, porque o movimento é mais ou 
menos o mesmo no decorrer de todo 
o ano. 

Vejamos, nos cinco primeiro meses 
de 1971, o volume das remessas do 
Norte-Nordeste para São P'lU1c e de 
São Paulo para o Norte-Nordeste: 

Janeiro - semana de 4 
a 8 

Recebidas .......... . 
Expedidas .......... . 

Janeiro- semana de 26 
a 29 

Recebidas .......... . 
Expedidas ....... ' ... . 

Fevereiro - semana de 
I a 5 

Recebidas .......... . 
Expedidas .......... . 

Fevereiro - semana de 

8. 261.465,64 
1.434. 576,87 

9. 659.790,57 
1. 033. 922,82 

11.465.279,05 
876.641,39 
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24 a 26 (carnaval- dois 
dias) 

Recebidas 
Expedidas 

Março - semana de 1 
a5 

Recebidas ........... . 
Expedidas 

Março - semana de 22 
a 26 

Recebidas .......... . 
Expedidas .......... . 

Abri}- semana de 5 a 9 

Recebidas .......... . 
Expedidas .......... . 

Abril - semana de 26 
a 30 

Recebidas 
Expedidas 

Maio - semana de 3 a 7 

Recebidas .......... . 
Expedidas ......... . 

Maio - semana de 24 
a 28 

Recebidas .......... . 
Expedidas .......... . 

Norte-Nordeste) - (Rio) 

(Norte-Nordeste) 

Janeiro - semana de 4 
a 8 

4. 087.394,78 
512.006,12 

11.278,576.24 
1.572.121,32 

6. 790.448,04 
672.712,30 

5.465 296.17 
554.822,81 

5. 250. 235,07 
1.087.359,4{; 

7. 434. 898,0!! 
I. 596.326,0:1 

7. 099 .194,03 
1.615.050,4:3 

Recebidas ........... 11.373.202.79 
Expedidas . . . .. . . . . .. 4. 762.616,96 

Janeiro - semana de 25 
a 29 

Recebidas 
Expedidas 

Fevereiro - semana de 
I a 5 

Recebidas 
Expedidas 

Fevereiro - se ma na de 
15 a 19 e de 24 a 26 

Recebidas ......... . 
Expedidas .......... . 

Março - semana de 1 
a 5 

Recebidas 
Expedidas 

Março - semana de 22 
a 26 

8.984.385.50 
!. 680 '868,76 

9.188.639.fi2 
!. 422 .I03,4U 

15.309.259.:17 
3 .458.815,'74 

11.346.464,38 
2.286.952,!1 

Recebidas ........... !O. 986.029,30 
Expedidas ........... 1.975.217.82 

Abril - semana de 5 a 9 

Recebidas .......... . 
Expedidas ......... , 

5.154.326.34 
3 '012; 852,12 

Abril - semana de 26 
a 30 

Recebidas ........... 7.395.744,99 
Expedidas ......... , 4.069.943,21 

Maio - semana de 3 a 7 

Recebidas ...... , ... 6.838.290,43 
Expedidas ........... 4.069.943,21 

Maio - semana de 24 a 28 

Recebidas . .. .. . . .. .. 7. 545.304,93 
Expedidas .. .. .. .. . .. 2.861.446,79 

Junho - semana de 31/5 a 4!6 

Recebidas .......... . 
Expedidas ......... .. 

9.218.171,45 
2.437.222,53 

DE CAPITAIS E DO INTERIOR 

O Banco da Bahia tem ·112 agências 
espalhadas pelo interior do Norte­
Nordeste - como as tem em quanti­
dade pelo Centro-Sul -, e o dinheíro 
que remete para cá vem de tôdas as 
?.reas dos Estados, das Capitais e das 
zonas da ma ta, do agreste e do ser­
tão, do mais profundo hinterland 
mesmo, desde Santana do Ipanema, 
no sertão alagoano, a qual, atingida 
pela sêca, remeteu apenas para São 
Paulo, na semana de 14 a 18 de junho 
dêste ano, Cr$ 716,3%, e de lá nada 
recebeu; desde Arapiraca, no agreste 
do meu Estado, que enviou Cr$ 
!53. 000.00 e recebeu CrS 17. 050,00, e 
Palmeira dos índios, que mandou Cr$ 
29.795,23 e recebeu Cr$ 1.600.00; -
até Manaus, que transferiu Cr$ 
46.212.61 e recebeu Cr$ 2.178,24; desde 
Ribeira, no Rio Grande do Norte, que, 
na mesma semana de 14 a 18 de ju­
nho, mandou para São Paulo CrS .. 
20.240.00 e de lá nada recebeu; - até 
Recife, que remeteu Cr$ l. 531.742,91 e 
recebeu CrS 591.536,93; desde Juàzei­
ro, na Bahia. até Juàzeiro, no Ceará, 
que na dita semana mandou para São 
Paulo CrS 142.929,88 e de lá :recebeu 
Cr$ 740,00; desde Belém do Pará a 
Fortaleza. que remeteu Cr$ 208.449,59 
e recebeu CrS 17.043,20; desde São 
Luís do Maranhão, que remeteu crs 
1.427.885,00 e nada recebeu; - até 
Aracaju, que remeteu Cr$ 125.536,70 e 
recebeu 3.370.25. Para a Guanabara, 
entre 14 e 18 de junho último, Per­
nambuco remeteu Cr$ 2. 467. 598,34 e 
recebeu Cr$ 152.101,40; a Paraíba Cr$ 
375.465,77 e recebeu crs 11.621,80; o 
Po.rá, CrS 102.870.14 e recebeu Cr$ 
4.652,00: o Amazonas, Cr$ 106.400,00 e 
recebeu CrS 1.829.20; o Rio Grande 
do Norte, CrS 223.523.12 e recebeu Cr$ 
12.055,21; e Sergipe, Cr$ 129.439,32, e 
recebeu Cr$ 5. 941,82. 

DEZ POR CENTO 
Trata-se apenas, segundo me infor­

maram, de 10 a 12% das trànsferên­
cias tota:is de dinheiro do Norte-Nor­
deste .para o Centro-Sul e vice-versa, 
que constituem a parte delas corres­
pondente ao Banco da Bahia. Con­
clui-se, então, que é drenada sema .. 

nalmente para o centro-Sul impor­
tância superior a CrS 100.000.000,00 ou 
seja, cêrca de Cr$ 500.000.000,00 por 
mês. Esta fabulosa importância é re­
tirada da pobre economia nordestina 
pelas compras de veículos, rádios, te­
levisores, geladeiras e outras merca­
dorias, pelo pagamento das alíquotas 
do ICM aos Estados produtores, dos 
prêmios de seguros, das despesas com 
transportes marítimo, rodoviârlo e 
aéreo, pagos a emprêsas sulista~; da 
captação de recursos pelas Financei­
ras do Centro-Sul, da loteria esporti­
va e até dos clubes de futebol daqui 
que, jogando nos novos estádios do 
Nordeste, cte lá trazem elevadas quan­
tias. 

Considere-se também que os equi­
pamentos para as indústrias, que se 
instalam no Nordeste com incentivos 
da SUDENE, são comprados no Cen­
tro-Sul por preços muito mais eleva­
dos que o preço pelo quaJ vendemos o 
dólar das nossas exportações, donde se 
conclui que a SUDENE interessa fun­
damentalmente à mesma Região. E 
sendo de empresã.rios do Sul essas 
grandes indústrlas, também vêm para 
cá os dividendos, como os juros aufei 
ridos pelas cada vez mais numerosas 
agéncias bancárias que lá se insta­
lam. 

í 

1 X 5 

Conclui-se que, para cada cruzeiro 
que o Centro-Sul compra ao Norte­
Nordeste, o Norte-Nordeste lhe com­
pra cinco cruzeiros. 

Mas como pode o Norte-Nordeste 
pagar ao Centro-Sul? Donde vêm os 
cruzeiros para saldar seus compro­
missos? 

Por certo vêm em parte de aplica­
ções federais na ãrea nordestina e em 
parte da venda patrimonial do Nor­
deste e conseqüente descapitalização 
da região através de falências etc.; 
dos recursos de incentivos fiscais da 
SUDENE, e substancialmente dos dó­
lares obtidos pela exportação dos pro­
dutos nordestinos. Pode-se dizer que 
se o Norte-Nordeste ainda não aca­
bou foi por causa da exportação. O 
Nordeste vende para o exterior, rece­
be os dólares da transação e os con­
verte em cruzeiros para pagar ao Cen­
tro-Sul. 

No ano passado, suas exportações 
alcançaram a soma de US$ 400 mi­
lhões, ou seja, mais de 2 bilhões de 
cruzeiros que recebe e logo entrega ao 
Centro-Sul para pagamento de com­
pras feitas aqui. 

Trata-se, assim, de tipica operação 
triangular. Mas. enquanto ao Centro­
Sul é reconhecido o direito de cobrar 
o ICM ao consumidor nordestino, ao 
Nordeste não assiste a possibilidade de 
cobrá-lo do consumidor estrangeiro. 

TRANSFERÊNCIAS 
Vale a pena destacar que as trans­

ferências do Centro-Sul.para o Nor-
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deste decorrem em grande parte da 
aquisição de -produtos agricolas, mui-· 
tos dos quais. industrializados, retor­
nam ao Nordeste para lá serem ven­
didos. · 

As transferências do Norte-Nordes­
te para o Centro-Sul vêm: 
1.0 ) cte· aplicá.ções de capital (letra de 
câmbio etc.) que podem retornar; 

2.0 ) cta compra de mercadorias e de 
pagamento do ICM, transportes, co­
municações, serviços, que não retor­
nam; e 

3.0 ) de rendas federais. 

De alguém de alta responsabilidade 
ouvi que o Banco do Brasil está can­
sado de remeter dinheiro para o Nor­
deste e vê-lo retornar de pronto ao 
Centro-Sul. E é verdade, pois, quando 
chegam por lá os financiamentos da 
produção, já os industriais estão car­
regados de compromissos financeiros 
pelas compras que antes fizeram, no 
Centro-Sul, de equipamentos e outros 
objetos para suas emprêsas. 

PROTESTO DE TíTULOS 

Daí resulta em grande parte o ga­
lopante aumento do número. que 
chega a milhares, dos títulos protes­
tados no Norte-Nordeste. Atraídos 
pelas facilidades · de aquisição dos 
produtos do Centro-Sul proporciona­
das por numerosos Bancos dessa Re­
gião que lá instalaram suas Agências 
e que descontam os títulos dos com­
pradores de bens de consumo durá­
vel para redescontá-los nas Finan­
ceiras, os nordestinos vitimas 
constantes de imprevistos da Natu­
reza que lhes tiram os recursos com 
que contavam - freqüentemente se 
vêem na contingência de faltar aos 
seus compromissos financeiros, e os 
títulos que emitiram são impiedosa e 
inces.santemente levados a protesto. 

MASOQUISMO IMPOSSíVEL 
Não se diga que por lá se criou o 

hábíto de não pagar, porque seria in­
concebível masoquismo que uma po­
pulação de homens sérios, homens de 
bem, de empresários e chefes de fa­
milla, espontâneamente se entregas­
sem à desmoralização pelo simples 
gôsto de não pagar. Não. Com exce­
ções que servem apenas para confir­
mar a regra, os nordestinos só não 
p_agam os compromissos que assumi­
ram se não podem. Ou foram sur­
preendidos por inesperada dificulda­
d(~ financeira ou se submeteram a 
irresistíveis pressões da sociedade de 
consumo que os seduziu à compra de 
objetos geradores de compromissos 
acima de suas possibilidades nor­
mais. E anote-se que muitas das ví­
timas dos protestos de títulos pos­
suem bens, têm patrimônio; falta­
lhes apenas dinheiro para liquidarem 
de pronto os seus débitos. 

Náo será em part,e por isso mesmo 
que a disparidade entre o Norte­
Nordeste e o Centro-Sul, em vez de 
diminuir, aumentou nestes dez anps? 
Isso se verifica, apesar dos recursos 
que para lá carreiam a SUDENE, o 
Banco do Brasil e o Banco do Nor­
de.ste, e do empenho do Govêrno Re­
volucionário em favor do desenvolvi­
mento da Região, e a realidade nos 
dá a impressão de estarmos carre­
gando água em cêsto. 
EMPREGOS URBANOS 

Mas. esvaziando o Nordeste de re­
cursos financeiros, perde a capaci­
dade de criar empregos urbanos, pro­
blema sério que se agravou excepcio­
nalmente no último ano. 

Veja-se êste quadro impressionan-· 
te apresentado à Comissão do Nor­
deste pelo eminente "conomista Ru­
bens Costa, então Presidente do Ban­
co do Nordeste e hoje Presidente do 
Banco Nacional da Habitação: 

Empregos no setor urbano privado 

1968 

Brasil ' ........ 588.000 
Nordeste 66.000 
São Paulo ...... 284.000' 
Guanabara .... 71.000 

O Nordeste, com 30 milhões de ha­
bitantes} criou, eml968, 66.000 empre­
gos urbanos, ou seja, 11% dos novos 
empregos do Brasil, enquanto a Gua­
nabara, cuja população é de 5.000.000, 
criou 71.000 e São Paulo, com 18 mi­
lhões, criou 284.000, duas vêzes e 
meia o número do Nordeste. No en­
tanto o Nordeste tem 24% da popula­
ção urbana do BrMil e deveria criar 
número correspondente a essa por­
centagem e não apenas 11%. 

1969 1970 
(até novembro) 

532.000 719.323 
62.000 52.318 

228.000 352.299 
66.000 85.510 

O grave, entretanto, foi o ano de 
197(). Enquanto o Brasil aumentou o 
número de novos empregos de 588.000, 
em 1968, para 719.323 em 1970 (até 
novembro); São Paulo o aumentou de 
284.000 para 352.299 e a Guanabara 
de 71.000 para 85.5!0- no Nordeste 
reduziu-se o número de novos e-m­
pregos urbanJs de 66.000, em 1968, 
para 52.318, em 1970, ou seja, de 11% 
para 7% a participação nordestina 
nos novos empregos criados no Brasil. 

' 

Os números são alarmantes, t-endo 
em vista a tendência das populações 
rurais para deixarem os· campos e 
habitarem as cidades. Isso quer di­
zer que. se jã sofremos o desemprêgo 
e o subemprêgo, a situação se apre­
senta ainda mais negra a curto, mé­
dio e longo prazos, se providências ur­

. gentes não forem klmada.s para neu-
tralizar o mal que progride. 

PROBLEMA FUNDAMENTAL 

Os números mostram também que, 
vindo o dit;theiro nordestino para São 
Paulo, fica o Nordeste impossibilita­
do de criar novos empregos e sobra 
a São Paulo recursos para fazê-lo. 

O problema fundamental da dispa­
ridade entre o Nordeste e o Centro­
Sul é positivamente êste. E cumpre 
fazer de imediaOO uma opção: criar 
oportunidades de emprêgo na região 
onde está a população carente de 
trabalho, ou permitir que a população 
emigre para os locais Onde existam 
oportunidades de empregos. 

Em discurso pronunciado há pou­
cos dias em Recife, perante o Gover­
nador de Pernambuco. o eminente 
Professor Figueiredo Ferraz. Prefeito 
da Capital de São Paulo, lhe fez ape­
lo para que retiv.esse no Estado os 
nordestinos que quisessem emigrar 
para São Paulo. Se, porém, os · re­
cursos financeiros do Nordeste náo 
ficam na região mas vão, como já vi­
mos, para São Paulo, os nordestinos 
hão de emigrar em busca de trabalho 
onde há dinheiro e, conseqüentemen­
te, 9portunidades de emprêgo. 

Conto com o apoio do eminente 
Prefeito de São Paulo para que, com 
uma nova distribuição de renda, se 
fortaleça a economia do Nordeste 
que, n.ssim, desenvolvendo~se, reterá 
seus filhos. 

DIAGNóSTICO E REMÉDIOS 

O diagnóstico aí está e é menos 
meu do que de homens públicos pro­
fundamente preocupados com os pro­
blemas nacionais. A realidade é ine­
gável e preocupa a todos quantos 
não se encastelam no presente, des­
prezando o futuro. Os males do ICM 
são muitos e se agravam. Para curãlos 
muitos são também os remédios 
que indicam os melhores conhecedo­
res da matéria. 

Começo por referir o Ministro da 
Fazenda. Prof~ssor Delfim Netto. Em 
sua conferência da semana passada, 
na Comissão de Estudos do Nordeste, 
no Congresso Nacional, acentuou S. 
Ex.a que o ICM é um impõsto unitá­
rio. E o é, realmente, tanto que fe­
deral no mundO todo, sendo o Brasil 
o único Pais que o tem coTno esta­
dual. Os Estados Unidos até hoje não 
se animaram a. criá-lo. 

I 
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SUGESTAO 

Muito refleti sôbre as diversas su·­
gestões que me foram feitas para re­
solver o problema criado com o ICM. 
E, examinando umas e outras, creio 
que encontrei uma fórmula que aten· 
de aos interê·sses gerais, beneficiando 
igualmente a Estados produtores e 
consumidores: 

1) Fixar-se a alíquota do ICM em 
16%, cabendo ao Estado produtor 8 
e ao Estado consumidor 8. Assim, não 
.se enfraquecerá nem o centro de pro­
dução nem o centro de consumo. 

Se, com o IVC, o Estado produtor 
recebia 6% a 7% sôbre o valor da 
mercadoria, agora receberá mais. E 
o Estado consumidor receberá menos 
do que recebia com o IVC mas por 
outro lado o povo não será sacrifica­
do com o encarecimento da merca­
doria pelo impOsto em cascata. 

Hoje, como sabemos, a alíquota do 
ICM, que já foi de 18%, é, no Centro­
sul, de 14,5% para o comércio inter~ 
estadual e de 16.5% para o interno. e, 
no Norte-Nordeste, de 15,5 e 16.51& 
respectivamente. De acôrdo com a lei 
que criou o ICM é o Senado que lhe 
fixa as alíquotas. 

DISPENSA DO ICM 

Aqui enumero mais uma suges~ 
tão com respeito ao ICM: 

2) Estabelecer medída legal que 
proí:ta qualquer Estado de dispensar 
o ICM. Concorrendo vantajosamente 
o produto isento de impôsto com o 
encarecimento da tributação, pertur~ 
ba e prejudica a economia de outras 
unidades federativas, que não têm 
condições financeiras para conceder a 
mesma isenção. 

PRODUTIVIDADE 

O Nordeste começou no Século XVI 
com a produção e exportação de açú­
car, e, sobretudo por falta de produ­
tiv!dadt;!, perdeu o mercado mundial 
do produto, o qual dominara duran~ 
te 140 anos. Todos sabemos que sO­
mente com a exportação se farã. a 
restauração do Nordeste, mas é preci­
so convir que para competirmos no 
. mercado internacional indispensável 
se torna a produtividade. 

Veja-se a situação do Nordeste, do 
ponto de vista das estatísticas. Somos 

30% da população do Brasil; 
25% da produção agrícola nacio-

nal; 
18% da área territorial brasileira; 
15% da renda nacional; 
10% da capacidade instalada de 

eletricidade; 
7% da produção industrial; 

48% a 50% da renda per capita do 
Brasil; 

20% a 25% da renda per ·capita do 
Estado de São Paulo .. 

A re~r capita do Nordeste é 
de 200 · · es; e a de São Paulo, 900 
dólares.·· _ · asil tem 373 dólares de 
renda pei···eü)iita, com o seu produto 
bruto de 35 bflhões de dólares e a sua 
população de ·93.000.000 de habitan-
tes. · 

ALGODAO 

Extremamente baixa é, de fato, a 
produtividade no Nordeste, em rela­
ção a outros Estados do Centro-Sul. 
A produção média do algodão, por 
exemplo, é na nossa Região de 200 a 
250 quilos por hectare; em São Paulo, 
é de 1.600 quilos; em Goiás, (Santa 
Helena), de 1.300~ no Paraná, de 
3.000 quilos. E se estendermos a ci­
tação a outros países, vemos que a 
diferenca ainda se faz maior. Em Is­
rael e rios Estados Unidos, por exem­
plo, é de 4. 000 quilos por hectare, e 
no Japão. de 5. 000 quilos. 

Convenhamos em que é preciso ín­
centívar a agricultura, sobretudo no 
Nordeste, que. além de consumir mais 
do que produz, tem produtos agríco­
las de fácil colocação no mercado ex­
terno, como o algodão, as frutas, o 
cacau, o. fumo, os sucos, os óleos ve­
getais. Merece o algodão arbóreo, de 
fibra longa, melhor. tratamento no 
plano financeiro e tecnológico. Ele 
só encontra similar no Egito e no 
Peru, e é produzído apenas em pe­
quena quantidade por cinco ou seis 
países. Como exige terra mais sêca, 
no Brasil são os Estados do Rio 
Grande do Norte, ParaiQa e Ceará 
que melhor o produzem. É o de fibra 
longa o único algodão de que se faz 
o fio para tecidos finos, havendo ca­
rência dêle no mundo. 

Do algodão americano. cultivado 
no Centro-Sul e do qual há abundân­
cia no mercado internacional, se fa­
bricam tecidos grossos, que são mais 
baratos. 

O Nordeste produz cêrca de 30 mi­
lhões de quilos de algodão de fibra 
longa com um consumo interno de 28 
milhões. Assim, pouco ou nada te­
mos para vender lá fora. Seria. então, 
o caso de aumentar-lhe a produção e 
incluí-lo entre os produtos que nos 
interessa exportar. Em Bebedouro, 
Petrolina, próximo de Paulo Afonso, 
técnicos de Israel fizeram experiên­
cias para produzi-lo em área irriga­
da e já tiraram at~ 3.500 quilos por 
hectare. 

Pena é que a situação no momento 
não seja estimuladora para a produ­
ção do algodão de fibra longa, tJois 
lhe falta ajuda essencial. Importado 
do Peru em pluma a 228 cruzeiros por 
15 quilos, o que corresponde a dois 
cruzeiros de algodão em carôço, o que 
o Nordeste produz tem o preço mjni­
mo fixado em mais ou menos 71 cen­
tavos por quBn, isto é, 35% do preço 

do similar vindo do Peru. Enquanto 
isso, foi fixado em um cruzeiro o pre­
ço mínimo para o algodão do Centro­
Sul, de preço internacional 160% in­
ferior ao do Nordeste. 

EXPORTAÇAO 

Depois de tratar do problema tri­
butário, pareceu-me interessante re­
ferir êstes dados estatisticos para 
mais ressaltar a importância da pro~ 
dutividade, que é baixa, não só no 
Nordeste em relação ao Centro-Sul, 
mas no Brasil, em relação a outros 
países e ainda para destacar a im­
portância que tem sobretudo para o 
Nordeste a exportação. 

:€ a produtividade e só ela que nos 
dá condições de competir no merca­
do internacional. E como o consumo 
interno não pode, a curto prazo, ser 
ampliado para absorver de pronto o 
aumento de nossa produção, havere­
mos bàsicamente de reduzir os nossos 
custos e conseqüentemente os preços 
dos nossos produtos, se quisermos ex­
portá-los. 

CI€NC!A E TECNOLOGIA 

Mas para isso precisamos recorrer 
à ciência e à tecnologia, instrumentos 
utilizados pelo mundo nôvo para au­
mento da produtividade e baixa dos 
custos. Creio que em tal setor pode­
mos fazer as seguintes sugestões: 

1) Fundação de centros de estudo 
e pesquisa agronômica, no Nordeste, 
para o que o PROTERRA pode for­
necer recursos. 

A verba do Ministério da Agricul­
tura para pesquisa é de 11 mi d1ões 
de cruzeiros quando o Pais precisa de 
200 milhões. 

2l Emprêgo ao máximo possível de 
recursos na tecnologia agrícola. O 
trópico pode ser região de grande 
produção agrícola em virtude da 
enorme quantidade de energia solar. 
Antes se acreditava que o trópico não 
tinha capacidade de produzir por 
falta de fosfato etc., pois suas terrB.s 
eram ràpidamente lavadas pr-:ns 
aguaceiros. Hoje, a nova tecnol . ..:;a 
mudou tudo. O Banco do Nord, .-r.e 
está financiando seis projetos cujos 
resultados afirmam o contrário. 

TRATORES 

3 l Financiamento a emprêsas par­
ticulares ou de serviços que adc,tll~:um 
tratores para alugá-los aos pequenos 
agricultores. 

Sabe~se que a enxada ainda é o ins­
trumento de trabalho do nordestino, e 
não há desperdício mais cruel dP ci:t•r­
gia nervosa e humana do que um 
homem trabalhar diàrüuncnte oito 
horas de enxada na terra. Sua pr-o­
dutividade é cada vez menor. vale 
dizer que trabalha para elev"ar os 
custos. 
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FINANCIAMENTOS 

4) Financiamento e garantia de 
preços para produtos agrícolas do 
Nordeste, que tenham mercado de 
consumo no exterior, como o algodão, 
sucos e óleos vegetais, e dar-lhes 
tratamento tecnológico moderno para 
reduzir-lhes os custos e promover-lhes 
a exportação. 

SUDENE 

5) Retôrno à SUDENE dos incenti­
vos fiscais setoriais de Pesca, Turismo 
e Reflorestamento, quando terminado 
o prazo para que foram criados. 

O Govêrno retirou 50% dos incen­
tivos da SUDENE em virtude de não 
haver ela correspondido em eficiên­
cia ao que dela se esperava. Mas a 
alguém que comete um mal-feit0 não 
devemos destruir mas corrigir. Os di­
rigentes da SUDENE são nomeados 
pelo Govi!tno. Que se substituam de 
imediato os que não se mostrem 
capazes. 

6) Pazer-se análise na área da in­
dústria no Nordeste. 

Há 20 anos, o Nordeste repre.senta 
um quarto da agricultura nacional, e, 
no mesmo período, a sua participa­
ção na produção industríal brasíleira 
caiu de 10% para 7%, apesar da 

SUDENE. 
ESTRADAS 

7) Intensificar a construção e pa­
vimentação de estradas no Nordeste. 

O que mais precisa o desenvolví­
m~nto do País, especialmente a agri­
cultura, claro, é de estradas. Eis por­
que o Ministro Mário Andreazza, 
construindo-as, tem sido considerado 
o melhor ~'Ministro da Agricultura" 
que o Brasil já teve. 

Bem sabemos do que tem sido feito 
em tal setor. Em 1964, possuíamos 
13.000 km de rodovias pavimentadas, 
e, hoje, 26.000 federais e 24.000 es­
taduais. Mas somos atualmente, de­
pois do Japão, o País que possui maior 
número de veiculas por estrada pavi­
mentada. Até há pouco, o México e 
Argentina, embora com menor super­
fícle e menor população que o Brasil, 
estavam no nossa frente em número 
de quilômetros pavimentados, mas 
agora tomamos-lhes a dianteira. 

Contudo, muito ainda temos a fazer 
para colocar-nos no nível das nossas 
necessidades. 

O MAIOR INTERESSADO 

Senhelr Presidente, 

Não falo aqui como nordestino. 
Falo c_omo paulista, como carioca, 
como brasileiro. Tenho o sentimento 
do futuro _para considerar não apenas 
a hora presente mas a do porvir. 

Qual o verdadeiro fator do desen· 
volvimento dos Estados Unidos antes 
do Brasil? 

O petróleo, o carvão, o ferro? 
N§.o, foi o mercado interno. Foi a falta 
de um mercado interno que atrasou o 
de.~envolvimento do Brasil. Agora, por 
diversas circunstâncias favoráveis ao 
longo de vários anos, criamos e temos 
um mercado interno. Devemos, então, 
enfraquecê-lo ou fortalecê~lo? E qual 
a região mais interessada no seu for­
talecimento? Por certo que 1.quela que 
mais produz para vender e mais pre­
cisa por isso mesmo de consumidores. 
Falo, assim, no interêsse io próprio 
Centro-Sul. o maior. interessado no 
fortalecimento do mercado interno é o 
Centro-Sul, que não· pede nem deve 
parar mas continuar crescendo. 

O atual Governador de São Paulo 
lançou há pouco o Documento Básico 
do Desenvolvimento Tecnológico e 
criou o Conselho Estadual de Tecno­
logia para utilizar o instrumental do 
século, o que lhe multiplicara a.s opor­
tunidades de progredir e crescer. Mas 
quanto mais cresça o Centro~Sul, 

mais carece de mercado interno, mais, 
portanto, se faz necessário o cresci­
mento das outras regiões do País. Até 
porque as unidades industriais não 
podem crescer indefinidamente e, se 
se desenvolverem demais, criam-se 
problemas graves de administração. 
São Paulo já está com sérios proble­
mas de crescimento galopante, agra­
vados pelos custos crescentes de pro­
duçfLo, dada a concentração de uni­
dades industriais. Basta fixar que um 
têrço da produção Daulista v~m do 
município da capital e a metade vem 
do grande São Paulo. Um têrço da 
arrecadação do Estado é originária 
de tributos pagos por veículos e auto­
peças. 

Oa.i a necessidade de se instalarem 
outras indústrias no Nordeste, de se 
evitar concentrá-las tôdas numa só 
região ou Estado. A General Eletríc 
levou para Pernambuco, .com exce­
lentes resultados, uma fãbrica de 

I 

lâmpadas. Se aumentasse a produção 
cte sua ,fábrica Mazza, da Guanabara, 
as lâmpadas sairam mais caras. 

HISTóRIA DE ANDERSEN 

O que aqui se diz é' o óbvio ulutante, 
a realidade ofuscante. Que o Norte­
Nordeste está se esvaziando, provam­
no os números dos documentos mere­
cedores de fé. Que a disparidade entre 
o Norte-Nordeste e o Centro-Sul é 
maior hoje que antes da SUDENE, é 
fato indesmentivel. Que, para o fu­
turo dà Nação, é preciso quanto antes 
enfrentar o problema para resolvê·lo, 
não há dúvida. 

Que o ICM é, em grande parte, res­
ponsável pelo esvaziamento não só­
mente dos Estados do Norte-Nordeste 
mas de outros Estados, parece pro­
vado pelos números oficiais. 

Que a divisáo do ICM entre Estados 
produtores e consumidores é medida 
justa e acertada que se impõe, tam­
bém é claro. 

Que o empobrecimento de regmes 
consumidoras não interessa aos Es­
tados produtores, .sempre ca.recedores 
de ampliar mercados, é verdade con­
sagrada. 

Que o desenvolvimento líarmonioso 
do Pais é condição de unidade e se­
gurança nacional, é indiscutível. 

FaQO então as vêzes, com êste re­
latório_. do garóto da deliciosa histó­
ria de Andersen, que vendo numa 
procissão o Imperador despido, em­
bora o seu séquito desse a impressão 
de estar segurando-lhe o manto, à 
cuj~ beleza todo mundo fazia elogios, 
grítou: 

"Mas o Imperador está sem roupa 
alguma!" 

E todos os acompanhantes da pro­
cissão pronto perceberam que o Im­
perador estava realmente despido. 

Espero que este relatório, feito com 
espírito público e amor ao Brasil, 
possa representar uma contribuição 
construtiva ao Govêrno Revolucioná­
rio do Presidente Méd\ci, cujo empe­
nho em favor do Nordeste e da Pátria. 
os brasileiros testemunham e aplau­
dem. 

Brasília, 11 de agõsto de 1971. 
Arnon de Mello. 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Fausto Castello-Branco - Di­
narte Mariz ~ Jessé Freire -­
Domicio Gondim - Ruy Carneiro 
- Paulo Guerra - Wilson Cam­
pos - Leandro Maciel ~ João 
Calmon - Benjamin Farah --­
Danton Jobim -Magalhães Pinto 
- Carvalho Pinto - Orlando 
Zancaner - Benectno Ferreira -­
Osires Teixeira Saldanha 
Derzi - Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos I.in­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO ISom 
revisão do orador.) - Sr. Presidentt::, 
Srs. Senadores, entre os projetos en­
viados à apreciação do Congresso 
Nacional pelo Sr. Presidente da Re­
pública figura aquêle que dispõe sô­
bre medidas preventivas e repressi­
vas ao tráfego e uso de substâncias 
entorpecentes ou que determinam de­
pendência física ou psíquica, e dá 

outras providências. ~sse projeW, com 
várias emendas da Câmara dos Depu­
tados, se encontra na Comissão de 
Constituição e Justiça desta Casa e 
constitui o Projeto de Lei n.0 47, de 
1971. 

Tenho recebido, Sr. Presidente, do 
Rio de Janeiro e de Sãu Paulo, nu­
merosas sugestões para o aperfelçoa­
mento da proposição governamental. 

É do meu dever encaminhar tóctas 
essas sugestões ao exame ctas Comis­
sões técnicas desta Casa, ainda mes­
mo quando, ocasionalmente, não pos­
sa endossar uma ou outra das ofere­
cidas. Mas, seria furtar ao exame dos 
doutos colegas as sugestões enviadas 
ao Congresso Nacional. 

Acredito que esta é a oportunidade 
para que todos os interessados pos­
sam contribuir para a melhoria de 
matéria que interessa a todo o País, 
principalmente às gerações futuras. 

Quero destacar, Sr. Presidente, en­
tre tódas as sngPstAes que me fora111 
enviadas, as seguintes: 

"Desembargador Adriano Marrey, do 
Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo; Ordem dos Advogados do 
Brasil. Secão do Estado da Guana­
bara; Dr. ·Hélcio Baptista de Paula, 
26. 0 Promotor Público da Justiça do 
Estado da Guanabara; Dr. Alcebía­
des Coutinho, Médico-Chefe do Pôsto 
de Assistência Médica do Instituto 
Nacional de Tecnologia do Ministé­
rio da Indústria e do Comércio, no 
Estado da Guanabara; as conferên­
cias realizadas no Clube dos Advoga­
dos do Estado da Guanabara, sob a 
Presidência do Dr. Breno de Andrade; 
Or. Aloysio Monteiro de Albuquerque, 
advogado, do Estado da Guanabara; 
Dr. Ruben Guadelmann, médico, do 
Estado da Guanabara; Dr. João de 
Deus Lacerda Vianna Barrero, Juiz de 
Direito da 23.a Vara Criminal do Es­
tado da Guanabara; o advogado Dr. 
Orlando Barboza, do Estado da Gua­
nabara. o médico Dr. Carlos Pimentel 
Cardoso, do Estado da Guanabara: a 
Associação dos Delegados de Polícia 
do Estado da Guanabara e o Dr. R.u­
bens Carlos Mayall, Secretário do VIII 
Congresso Internacional de Angiolo­
gia." 

Acredito, Sr. Presidente, que o Se­
nado examinará estas sugestões, re­
colhendo as que forem úteis. Assim, 
terá prestado a melhor cooperação nos 
propósitos que levaram o Govêrno a 
enviar ao Congresso Nacional tal pro~ 
posição. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Un­
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Sem re­
visão do or<idor.) - Sr. Presidente, 
instalou-se, no Rio de Janeiro, no dia 
16 do corrente, a VIII Reunião do 
Conselho Central, patrocinada pela 
União Internacional dos Magistrados, 
com a cooperação dos magistrados 
brasileiros. 

A União Internacional dos Magis­
trados está promovendo esta Reunião 
no Rio de Janeiro e também em Bra­
sília, São Paulo e Salvador. 

O Presidente da União Internacio­
nal é o Desembargador Oscar Tenô­
rio. Quando ela se reúne num pais há 
sempre a participação da associacão 
local. No Brasil, a Associação dos 
Magistrados do Brasil está sob a 
Presidência do Desembargador Darci 
Roquete Vaz. 

Está Conferência. ora realizada no 
Rio de Janeiro, se estenderá até o 
dia 28. funcionando, inclusive, na se­
de do Supremo Tribunal Federal. 
Uma de suas reuniões se caracteriza 
pela importância do tema central que 
está focalizando: ''A posição dos Ju­
ristas e a Poluição." 

Não se trata, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. de um encontro fortuito, 
pois dêle participam representantes 
de divetsos países dos vários cr .<ti­
nentes. Dentre êles. destaco os repre-

1 
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sentã"ntes da Bélgica, da Austria, da 
Dinamarca, da França, da Argentina, 
da Alemanha, do Japão, da Ingla­
terra, da Irlanda, da Itália, do Líba­
no, do Luxemburgo, do Marrocos, da 
Suíça, da Suécia, da Tunísia, do Pa­
raguai, do Uruguai, do Brasil, do Mé­
xico e de muitos outros países. 

Diversas autoridades comparece­
ram. O Sr. Ministro da Justiça presi­
diu à solenidade. Estêve · presente, 
também, o Sr. Governador da Gua­
nabara, Sr. Antônio Chagas Freitas, 
Presidentes dos diversos tribunais, re­
presentantes das casas legislativas, 
inúmeras autoridades e os desembar­
gadores, representantes dos diversos 
países. 

Nós ouvimos a palavra do Presi­
dente da União Internacional dos 
Magistrados, Professor Oscar Tenó­
rio; do Presidente da Associação dos 
Magistrados Brasileiros, Professor 
Darcy Roquette Vaz; a oração do Mi­
nistro da Justiça, que deu uma ver­
dadeira aula, examinando aspectos da 
Constituição brasileira e a Mensagem 
de S,S, o .Papa Paulo VI, dando-nos 
suas bênçãos, através do seu repre­
sentante. 

Quero, Sr. Presidente, me congra­
tular, náo só com o povo da Guana­
bara, que está assistindo a êsse gran­
de eonclave, mas com os brasileiros 
em geral, pelo grande acontecimento 
e, sobr~tudo, pelo tema, motivo da 
preocupação máxima dêsses magis­
trados, que é o tema que ameaça tôda 
a humanidade, ou seja a poluição. 

Com as minhas congratulações, 
meus louvores, consigno, aqui, a sau­
dação do povo carioca que, nesta ho­
ra, tem a honra de acolher tão ilus-

tres visitantes, não só do Brasil. mas 
também de todos os países amigos 
desta Nação. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -Não hà mais oradores ins­
critos. 

A Ordem do Dia da Sessão de hoje é 
destinada a trabalhos de Comissões. 

Letpbro aos Srs. Senadores que, às 
1!) horas e 45 minutos, devera com­
parecer à Comissão de Relações Ex­
teriores, em reunião reservada, a rea­
lizar-se no auditório do Senado, o Se­
nhor Em b a i x a do r Mãrio í;Xibson 
Barboza, Ministro das Relações Exte~ 
riores, para o que estão convidados 
os Srs. Senadores. 

Nada mais havendo que tratar, vau 
encerrar a Sessão, designando para a 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Discussão, em turno único, do Proje~ 
to de Lei da Câmara, n.0 40, de 1971 
(11.0 161-B/'11, na Câmara), de inicia­
tiva. do Presidente da República, que 
estende a jurisdição da Junta de Con­
ciliação e Julgamento de Bento Gon­
çalves aos Municípios de Carlos Bar­
bosa, Oaribaldi, Guaporé, Nova Araçá, 
Nova Bassano, Nova Prata, Parai e Ve­
ranópolis, altera a jurisdição das Jun­
tas de Conciliação e Julgamento de 
Nôvo Hamburgo e Santa Maria, no 
Estado do Rio Grande do Sul, e a da 
Junta de Conciliação e Julgamento de 
Americana, no Estado de São Paulo, e 
dã outras providências, tendo Parecer 
favorãvel, sob n.0 335, de 1971, da Co­
missão de Legíslação Social. 

2 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.o 7, de 
1971 (n.0 7-B/71, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Convênio 
de Intercâmbio Cultural entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a Re­
pública da Guatemala, firmado na 
cidade da Guatemala, em 26 de mar­
ço de 1989, tendo Parecer favorável, 
sob números 320 e 321, de 1971, das 
Comissões de Relacões Exteriores e de 
Educação e Culturâ. 

3 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 41, de 1971 
(apresentado pela Comissão de Cons­
tituicão e Justica como conclusão de 
seu Parecer n.0 ~318/71), que suspende 
a execução de disposições do Estado 
da Guanabara, declaradas inconstitu­
cionais por decisão definitiva do su­
premo Tribunal Federal. 

4 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado número 
75/71, de autoria do Senador Vascon­
celos Torres, que considera o Mare­
chal-do-Ar Alberto Santos Dumont 
patrono da Fôrça Aérea Brasileira, 
tendo Parecer, sob números 333 e 334, 
de 1971, das Comissões de Constitui­
ção e Justiça, pela constitucionalid~de 
e juridictctade; e de Segurança NaCIO• 
nal, pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 15 horas 
e 40 minutos,) 

ATA DAS COMISSÕES 
C9MISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensa .. 
gem n.0 63, de 1971 (CN)., que submete à considera~­
ção do Congresso Nacional o texto do Decreto~Iei 
n.0 _ 1.183, de 22 de julho de 1971, que '1declara de 
interêsse da Segurança Nacional, nos têrmos do 
art. 15, § 1.0 , alínea '1b", da Constituição, o Municí­
pio de Roque Gonzales, no Estado do Rio Grande 
do Sul, e dá outras providências". 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 12 DE AGOSTO DE 1971 

Aos doze dias do mês de agôsto do ano de mil nove­
centos e setenta e um, às quinze horas, na Sala da Co­
missão de Finanças do Senado Federal, sob a presidência 
do Senhor Senador Luiz Cavalcanti, presentes os Senho­
res Senadores Virgílio Távora, Dinarte Mariz, Antônio 
Fernandes, Paulo Tôrres, Milton Trindade, Fernando Cor­
rêa e Danton Jobim e os senhores Deputados Hannequim 
Dantas, Parente Frota, Gastão Müller, Mário Mondino, 
Ossian Araripe, Silvio Botelho, ítalo Conti, Lins e Silva, 
Antônio Bresolin, José Mandelli e Aldo Fagundes, reúne­
se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sôbre 
a Mensagem n.0 63, de 1971 (CN), que submete à consi-

deracão do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 

1.18:Í, de 22 de julho de 1971, que "declara de interês~e 
da Segurança Nacional, nos têrmos do art. 15, § 1.0 , ah­
nea b, da COnstituição, o Município de Roque Gonzales, 
no Estado do Rio Grande do Sul, e dá outras providên­
cias". 

Ausentes os Senhores Senadores Eurico Rezende, José 
Guiomard e Celso Ramos. 

o Senhor Presidente declara aberta a reunião e con­
cede a palavra ao Senhor Deputado Parente Frota que, 
na qualidade de Relator, procede à leitura de parecer de 
sua autoria, o qual conclui pela aprovação do Dec~eto-lei 
n.0 1.183, nos têrmos do Projeto de Decreto Legislativo 
que oferece. 

Colocado o parecer em discussão, usa da palavra o 
Senhor Deputado Aldo Fagundes_ que, er_n nome dos r~­
presentantes do MDB na Comissao, mamfesta-se contra­
riamente à aprovação da matéria e apresenta voto em 
separado. o Senhor Presidente determina que o voto em 
separado, seja anexado ao parecer do Relator. 

Em votação é o parecer aprovado pela maioria, con­
signando-se o voto em separado dos representantes do 

·MDB. 
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Nada mais havendo que tratar, emcerra-se a reunião. 

Para constar, eu, walter Manoel Germano de-·Olivei­
ra, Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e a'IUQvada, 
é assinada pelo Senhor Presidente e vai à publi~: 

Senador Luiz Cavalcanti, Presidente. · c~; 

I. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Luiz Cavalcanti 
Vice-Presidente: Deputado José Mandelli 
Relator: Deputado Parente Frota 

Senadores Deputados 

ARENA 

Eurico Rezende I. Hannequ!m Dantas 
José Guiomard 2. Pa:rente Frota 
Virgílio Távora 3. Gastão Müller 
Dinarte Mariz 4. Mário Mondino 
Luiz Cavalcanti 5. Qsgian Araripe 
Antônio Fernandes 6. Silvio Botelho 
Paulo Tôrres 7. ítalo Conti 
Milton Trindade 8. Lins e Silva 
Fernando Corrêa 
Celso Ramos 

MPB 

I. Danton Jobim 1. Antônio Bresolin 
2. José Mandelli 
3. Aldo Fagundes 

CALENDARIO 

Dla 29-7-71 - É lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta ~ Apresentação do parecer, pela Comissão, de 
acôrdo com o art. 110 do Regimento Comum. 

PRAZO 
Até dia 17-8-71, na Comissão Mista; 
Até dia 21-9-71, no Congresso Nacional. 
Diretoria das Comissões: Seção de Comissões Mistas 

11.0 Andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 
Walter Manoel Germano de Ollveira - Telefone: 43-6677 
- Ramais 313 e 303. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 26.• REUNIAO <EXTRAORDINAR!A), 
REALIZADA EM 17 DE AGOSTO DE 1971 

As 15 horas e 30 minutos do dia 17 de agôsto de 1971, 
"na Sala das Comissões, sob a presidência do Senador Da­
niel Krieger, presente os Senadores Antônio Carlos, Nelson 
Carneiro, Gustavo Capanema, Helvídio Nunes, Wilson Gon­
çalves, Heitor Dias, José Lindoso e José Sarney, reúne-se 
a Comissão de Coilstituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores Milton Campos, Accio!y Fllho, Em!val Caiado e 
Eurico Rezende. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Com a palavra, o Senador Antônio Carlos relata o 

Projeto de Lei da Câmara n.0 38/71 - Regula a aquisição 
de imóvel rural por estrangeiro residente no País ou pes­
soa jurídica estrangeira autorizada a funcionar no Brasil, 
concluindo pela constitucionalidade e juridicidade e apre­
sentando sete emendas. Em discussão e votação é o pare­
cer aprovado, votando com restrições o Senador Nelson 
Carneiro. 

A seguir, o Senador Nelson Carneiro apresenta pare­
cer pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 14/71 - Aprova o texto do Esta­
tuto da Conferência de Haia, de Direito Internacional 
Privado, adotado naquela cidade no período de 9 a 
31-10-51, que é aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, é encerrada a reunião, 
convocando o Senhor Presidente uma Sessão extraordiná­
ria para o dia 19, às 10 horas. Eu, Maria Helena Bueno 
Brandão, Secretária, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretârio: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 

Líder: 
Fillnto Müller (ARENA - MT) 

Pelrônio Portella (ARENA - Pl) 

19-Vice-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Líderes: 

19-Suplente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

29-Vice-P residente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos {ARENA -: SC 
Benedito Ferreira {ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Undoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

29-Suplente: ·Ruy Carneiro (MDB - PB) 

19-Secr.etário: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretãrio: 

Benjamin Farah (MDB - GB} 

39-Suplente: ~IDERANÇA DA MINORIA 
Líder: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 

3°-Secretário: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente 

Nelson Carreira (MDB - GB) 
Vice-Lideres: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guido Mond\n (ARENA - RS) TeotOnio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSÕES 

Diretora: Edith Balassini. 
Local: AneXE> - 119 andar.· 
Teleh.1nes: 42.-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 119 andar do Anexo. 
Telefone: 43--6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICU~TURA - (CA) 

(-;" Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Présiçjer)te: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 

Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Flávio Brito 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

Secret.ário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reu:.'íes: quint<Js feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTO~ REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
VIce-Presidente: Benedito Ferreira 

TI'l'ULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzl 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montbro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas feiras. às 15 huraS. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice~Presidente: Accioty Filho 

TITULARES • 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zanéaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montara 

Secretária: Marta Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas.feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERA~ - (CDF) 

{11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Oinarte Mariz 
Eurico :::l.ezende 
Cattete Pinheiro 
BeneCito Ferreira 
Osires Teixeira 
Femando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES. 

ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 

Nelson Camelro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: tê1ças-felras, às 15 horas. · 
Local: Sala de ReuniOes da .Comissão de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 7) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(11 Membros) (17 Membros) 

COMPOSIÇÃO COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto Presidente: João Cleofas 

VIce-Presidente: Vasconcelos Torres Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídlo Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Oomlcio Gondlm 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio e rito 

'Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos RodriguHs Costa - Ramal 306. 

Reuniões: qulntas~feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇÃO E c;ULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Ct:1panema 

Vice~Presidente: João Calmon 

rrT'JLA~-tES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Outra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon ele Mello 

Helvldio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretárío: Cléudlo Carlos RodriguE~s Costa 

Reuniões: quintas~telras, às 16 h~ras. 

Ramal 306. 

f.:.bcat: Sala de Reuniões áa Comissão de Finanças. 

/ 

TITULARES SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

VirQílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

Danton Jobim 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emivaf Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 1 O horas. 

Locar: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domicio Gondlm 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Otlando Zancaner 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Gou!art Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões. quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

ríores. 
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·a) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

, (7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presldsnte: Arnon de Mello 

VIce-Presidente: Benjamin Farah 

TITUL.\RES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domfclo Gondlm 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

ARENA 

Paulo Guerra 

AntOnio Fernamies 

José Gulomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: têrç·as~feiras, às 16 horas. 

11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Flllnto Müller 

Fernando Corrêa -

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montara 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello·Branco 

Augusto Franco 

José Llndaso 

Ruy Santos 

. Cattete Pinheiro 

Jessé Frelte 

Vlrgillo Távora 

MOS 

Amaral Peixoto 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte~ Nelson Carneiro 
r lares. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

TITULARES 

AntOnio Carlos 

José Llndoso 

Fllinto MOIIer 

Emlval Calado 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

.COMPOSIÇAO 

Presidente: AntOnio Cárlos 

·vlce·Presidente: Dantón Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 130. 

Reuniões: quartas·felras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas·feiras, às 15 h.oras. 

Local: Sala de Reuniões dá Comissão de Relações Exte .. 
rlores. 

12)· COMISSAO DE SAODE - (CS) 

. (Í' Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando. Corrêa 1 

Vice~Presldente: Fausto Ca~.tBIIo·Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêã 

Fa!Jsto Cast~llp--Br:&flC9. 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcêntara 

Adalberto Sena 

SlJPLENTJi:S 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Carilpoa 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. , 
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13) COMISSAO .DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente": Paulo TOrres 

Vlca··Preslden·te: Lul.z Cavalcanti ··~··· ... ... , 
TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
VIrgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENT:E:S 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre· Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

14) COMISSAO OE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franca 
Celso Ramos 
Oslres Teixeira 
Heitor Dias 
~essé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTl'.:S 

AAENA 

Mag~lhães PJnto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas -- Ramal 303. 
Reuniões: quartas~feiras, às 18 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comls::;ão de -Relações Exte· 

rlores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro· Maciel 

Vice·Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Mllton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dlnarte Mariz 

Benedito Ferreira· 

Vlrgfllo Távora 

MDB 

Benlamln Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

ReunlOes: quartas·felras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de _Inquérito 

Chefe: J, Ney Passos Oantaa 

Local: 119 andar do Anexo 

Telefone: 43a6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projeto• do Congresso Naa 
cional. 

2) Comissões Temporárias para apreclaçlo de vetos. 

3) Comissões EspeCiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projelo de Lei Orçamentária (art. 90 
do Regimento Comum). 



4086 Quinta-feira 19 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Agôsto de 1971 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada t revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1.115 póginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regnlamenta~·ões e remissões da legislação transcrita 
- em~ntário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentai•, portarias etc.) 

A- obra contém um índice cronológico Ha legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRES VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obro impresso paio Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 

(NDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 
O presente trabalho, que denominamos fNDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE­

MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e, abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil .................. . 
b) Legislação Complementar ............................... , . 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil .... · .........•.... 
b) Julgamentos .................................... , ........ . 

111 PARTE 
a) fndice alfabético ·remissivo .....•..............•............ 
b) índice numérico por espécie de processo ........... ~ ..•... 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura ..•..............••.............••. 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, im'presso em papel bíblia •..•...•... 

Cr$ 
Cr$ 

Obra. impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Fed_eral -Brasília - DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro . GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - lojas: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em 
Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C.P. 5534 

.::.:. ~~ :._:.;.;:: ;::_.;:_ ~- -- - . 
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Constituição áa Rep,ública Federativa áo Brasil 
. '~" 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUA-.COMPARATIVO 

VoiiJme com 328 . ;~fonas - Preço: Cr$ 8,00 

Em1mda Constitucional n~ 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 19,67 (e as alterações intro· 

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n~ 40/69, ratificado pelo art. 3~ do Ato Institucional nQ 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Eril~ndas Constitucionais e Atos Institucionais que a alie· 
raram). .. 

' 
Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria de lnformaçlo Leglslallva e impresso pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAl. 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo. 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal)- Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 I, de 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras prolidências." 

íNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

. "Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências," 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Trabalho elabora.da1 revisado e impressa pela Serviço Gtáfica do Se~te~do Federal 

Nota: A distribuição desta obra foi entregue à FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rlo de Janelro·GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - U>jas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 .- Em Brasília.: SQS 1041 Bloco "A". Wja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 -C.P. 5534 


